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1 Para mais informações sobre a reforma ocorrida no setor elétrico brasileiro e como esse sistema funciona, ver 
[Pires, 1999; Lorenzo, 2001; Ramalho; Andrade, 2002]. 



 
 

 

 

  



 
 

2 Análise do efeito da construção de pequenas centrais hidrelétricas no 
crescimento econômico dos municípios brasileiros 
 
 

Resumo 
 
O objetivo deste artigo é fornecer evidências novas e representativas sobre o impacto 
causal da construção de Pequenas Centrais Hidrelétricas  PCHs no PIB, no PIB per 
capita, no Valor Adicionado Bruto  VAB (da agropecuária, da indústria, dos serviços 
e da administração pública), nos impostos e na desigualdade de renda dos municípios 
brasileiros. Para tanto, foi usado um painel de dados em âmbito municipal com 
informações sobre população, nível educacional, PIB, PIB per capita, Valor 
Adicionado Bruto (VAB) (da agropecuária, da indústria, dos serviços e da 
administração pública) e impostos oriundos do IBGE para o período de 2002 a 2020, 
aplicados à abordagem DID proposta por Callaway e (2021). Como análise 
de robustez, foi estimado o modelo DID proposto por de Chaisemartin e 
(2023). Os resultados sugerem que a construção das PCHs aumenta o PIB, o PIB per 
capita, os VAB (da indústria e dos serviços) e reduz a arrecadação de impostos. 
 

 
Classificação JEL: C21. O11. O54. Q43. 
 
 
 
 

 
 
The objective of this article is to provide new and representative evidence on the causal 
impact of the construction of Small Hydroelectric Power Plants  SHPs on GDP, GDP 
per capita, Gross Added Value  GVA (of agriculture, industry, services and public 
administration), in the taxes and income inequality of Brazilian municipalities. To do 
so, we used a data panel at the municipal level with information on population, 
educational level, GDP, GDP per capita, Gross Added Value (GVA) (from agriculture, 
industry, services and public administration) and taxes from the IBGE to the period 
from 2002 to 2020, applying the approach DID proposed by Callaway e Sant'Anna 
(2021). As a robustness analysis, we estimated the model DID proposed by de 

. Our results suggest that the construction of 
PCHs increases GDP, per capita GDP, GVA (industry and services) and reduces tax 
collection. 
 
Keywords: Small Hydroelectric Plants; GDP per capita; Gross Added Value; 
Economic Growth. 

  



 
 

2.1 Introdução 
 

No fim do século XIX e nas duas primeiras décadas do século XX, surgiram no 

Brasil as primeiras Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCHs) voltadas ao fornecimento 

de energia para serviços públicos de iluminação e para atividades econômicas. Devido 

aos investimentos privados realizados pela Tramway Ligth and Power, criada em 

Toronto, Canadá, em 1904, e a norte-americana American and Foreign Power 

(AMFORP), cerca de 77,8% dos 475,7MW de energia instalados em 1920 eram de 

origem hídrica. A expansão do setor energético por meio do crescimento da 

construção de novas PCHs se deu até 1941. Nesse período, existiam mais de 1.000 

PCHs operando no território nacional. Entretanto, a partir de 1950, o Governo 

brasileiro passou a intervir no setor, priorizando a construção de grandes plantas de 

geração de energia, como FURNAS (Andrade, 2007; Funchal, 2008).  

Essa política durou até 1984, quando se implementou o Programa Nacional de 

Pequenas Centrais Hidrelétricas (PNPCH), sendo essa a primeira tentativa de 

resgatar a importância das PCHs no cenário energético nacional. Nessa mesma linha, 

em 1996, foi lançado o Programa Nacional de Centrais Elétricas (PNCE), e em 1998, 

o Programa de Desenvolvimento e Comercialização de Energia Elétrica de Pequenas 

Centrais Hidrelétricas (PCH-COM), ambos da Eletrobrás. No entanto, foi o Programa 

de Incentivos às Fontes Alternativas de Energia (PROINFA), criado pela Lei nº 10.438, 

de 26 de abril de 2002 (Brasil, 2002), quem possibilitou a retomada da importância 

das PCHs na geração de energia do país, visto que esse programa tem como objetivo 

diversificar a matriz energética brasileira, incentivando o uso da energia eólica, das 

PCHs e de biomassa (Andrade, 2007; Bezerra, 2019; Funchal, 2008). A capacidade 

instalada de geração de energia de origem hídrica a partir das PCHs cresceu 

vertiginosamente, passando de 370,09MW instalados em 1920 para 5.364,32MW em 

2020. Como grande parte dessas PCHs destinam sua produção de energia para as 

indústrias, acredita-se que elas potencializam o desenvolvimento econômico (ANEEL, 

2023; Inglesi-Lotz, 2016; Londoño, 2017; Yüksek; Kaygusuz, 2006). 

Embora exista uma literatura robusta sobre o impacto da instalação de fontes 

de energia renovável na economia (Apergis, 2015; Apergis; Payne, 2010; Armeanu; 

Fotio et al., 2022; Inglesi- Magazzino; 

Mele; Morelli, 2021; Topcu; Tugcu, 2020, entre outros), uma literatura que trate 



 
 

especificamente da construção de PCHs e seu impactos econômicos é escassa. 

 (2019), Londoño (2017) e Tiago Filho et al. (2008) são 

alguns exemplos. A maior parte dessa literatura concentrou esforços na análise da 

relação entre consumo de energia, emprego e renda, ou no nexo energia-renda-

emissões. Para essas análises, as metodologias geralmente empregadas são: o 

modelo de análise de decomposição de variância de erro de previsão, o modelo de 

correção de erro bivariado, o procedimento Toda Yamamoto dentro de uma estrutura 

de função de produção e o modelo de correção de erro multivariada dentro de uma 

estrutura de função de produção (Pao; Fu, 2013). 

Frente a isso, este trabalho contribui para a literatura ao utilizar uma 

metodologia diferente. Trata-se de um estimador que, além de adequado para 

avaliação com poucos tratados, valendo-se de ampla disponibilidade de dados para 

melhor verificar o impacto da construção de PCHs nos municípios brasileiros, é 

robusta a heterogeneidade da construção dessas PCHs, isto é, o estimador verifica o 

impacto de forma agregada de todos os municípios que as construíram, considerando 

o escalonamento do período de construção.  

Assim, o objetivo deste artigo é fornecer evidências novas e representativas 

sobre o impacto causal da construção de Pequenas Centrais Hidrelétricas  PCHs no 

PIB, no PIB per capita, no Valor Adicionado Bruto (VAB) (da agropecuária, da 

indústria, dos serviços e da administração pública), nos impostos e na desigualdade 

de renda (medida pelo índice de Gini) dos municípios brasileiros. Para tanto, 

consideramos a variação na localização e no tempo de adoção da construção das 

PCHs entre os municípios brasileiros para fornecer novas evidências sobre como 

essas construções afetam o PIB, o PIB per capita, o Valor Adicionado Bruto (VAB) (da 

agropecuária, da indústria, dos serviços e da administração pública), os impostos e a 

desigualdade de renda (medida pelo índice de Gini) desses municípios. Para esse fim, 

combinamos dados sobre ano de construção das PCHs nos municípios brasileiros 

oriundos da Agencia Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) com dados da Relação 

Anual de Informações Sociais (RAIS), do Censo Demográfico do Brasil e do Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), ambos extraídos do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), de uma série de medidas anuais em 

âmbito municipal relacionadas ao desenvolvimento econômico, a saber: i) população; 

ii) PIB; iii) PIB per capita; Valor Adicionado Bruto (VAB) (da agricultura, da indústria, 

dos serviços e da administração pública); iv) série histórica do IPCA; v) nível 



 
 

educacional da população dos municípios brasileiros (média de analfabetos, média do 

Ensino Fundamental, média do Ensino Médio e média do Ensino Superior); vi) 

impostos; e vii) índice de Gini. Todas as informações estão disponíveis para o período 

de 2002 a 2020. 

Para alcançar o objetivo proposto, primeiro estimamos o modelo de diferença 

em diferenças proposto por  não paramétricos que nos 

permitem examinar a evolução de nossos resultados antes e depois da construção 

das PCHs nos municípios. Em seguida, estimamos, como análise de robustez, o 

modelo de diferença em diferenças (DID) proposto em De Chaisemartin e 

(2023). Apesar de apresentarmos uma descrição mais detalhada a 

seguir, nossos resultados mostram que a construção das PCHs gera benefícios 

econômicos significativos nos municípios que as construíram. Assim, quando os 

formuladores de políticas, profissionais e autoridades locais considerarem os 

benefícios potenciais da construção das PCHs, é importante considerar sua própria 

base econômica atual, o nível educacional da população, além de usar as 

experiências de municípios semelhantes para fundamentar suas decisões. 

Além dessa introdução, o documento apresenta, na Seção 2, um histórico das 

PCHs no Brasil e a literatura relacionada. Enquanto a Seção 3 descreve o desenho 

do modelo, a seleção da amostra e as estatísticas descritivas das variáveis essenciais. 

Já a Seção 4 apresenta e analisa os resultados do modelo DID. A Seção 5 discute os 

resultados dos testes de robustez, e a Seção 6 relata as conclusões e implicações 

políticas. 

 

2.2 Revisão da literatura 

 

 

 

Segundo a Resolução Normativa n° 875, de 10 de março de 2020 (Brasil, 

2020), podemos caracterizar as PCHs como sendo aproveitamentos hidrelétricos cuja 

potência instalada é superior a 5MW e igual ou inferior a 30MW e com área de 

reservatório de, no máximo, 13  (Brasil, 2020). As primeiras PCHs construídas no 

Brasil datam do fim do século XIX. Eram pequenas usinas destinadas principalmente 

a usos econômicos privados. Durante as duas primeiras décadas do século XX 



 
 

surgiram os primeiros sistemas elétricos do Brasil compostos por PCHs e tinham como 

objetivo fornecer iluminação pública. O momento econômico e as transformações 

demográficas aliados ao potencial hidroelétrico brasileiro incentivaram a construção 

de unidades hidrelétricas no país. Frente à crescente demanda, o Governo Federal 

ampliou os investimentos em médias e grandes usinas hidrelétricas (Nilton, 2009). 

Assim, de acordo com Damasceno (2014), as PCHs buscavam, nesse período, 

atender às necessidades do crescimento populacional e industrial. Desse modo, o 

surgimento de pequenas usinas geradoras está atrelado à necessidade de 

fornecimento de energia elétrica para serviços públicos de iluminação e para 

atividades econômicas (Andrade, 2007). 

A expansão da capacidade geradora de energia de origem hídrica alcançou 

cerca de 77,8% dos 475,7MW instalados em 1920. Essa expansão se deve aos 

investimentos privados, em particular a Rio de Janeiro Tramway Ligth and Power 

criada em Toronto, Canadá, em 1904, e à norte americana American and Foreign 

Power (AMFORP). Esse crescimento vertiginoso se deu até 1941, período em que 

existiam centenas de PCHs no Brasil. No entanto, a partir da década de 1950, o 

sistema de geração brasileiro, agora com intervenção direta do Estado, passou a 

priorizar as grandes plantas de geração. Essa política perdurou até 1984, quando, 

pela primeira vez, buscou-se resgatar as PCHs através do Programa Nacional de 

Pequenas Centrais Hidrelétricas (PNPCH), considerando-a como um importante 

agente de desenvolvimento social (Andrade, 2007; Funchal, 2008). 

Na década de 1990, o Governo desenvolveu várias ações com o intuito de 

proporcionar condições para a expansão do Programa de PCH. Entre as ações 

desenvolvidas, destacam-se a criação e o lançamento do PNPCH e do Programa de 

Desenvolvimento e Comercialização de Energia Elétrica de Pequenas Centrais 

Hidrelétricas (PCH-COM), ambos da Eletrobrás, em 1996 e 1998, respectivamente. O 

programa PCH-COM, na prática, não deu resultados, no entanto, criou a base 

referencial que possibilitou os ajustes necessários que viabilizaram a criação do 

Programa de Incentivos às Fontes Alternativas de Energia (PROINFA) (Andrade, 

2007; Funchal, 2008). 

Desde o fim do século XIX, a capacidade instalada de geração de energia de 

origem hídrica a partir das PCHs, apesar do período em que se priorizou as grandes 

plantas de geração de energia hidrelétrica, cresceu de maneira extraordinária, 

passando de 370,09MW instalados em 1920 para 5364.32MW em 2020. Em 1920, a 



 
 

produção de energia a partir das PCHs concentrava-se na região Sudeste do país. Já 

em 2020, o número de PCHs operando se expandiu, alcançando outros Estados e 

regiões do país, sendo as regiões Sul e Centro-Oeste as que mais construíram PCHs, 

o que levou ao aumento da capacidade instalada de geração de energia a partir das 

PCHs, que agora estão presentes em 334 municípios de 17 Estados diferentes 

(Andrade, 2007; ANEEL, 2023). 

 

 

 

A literatura empírica sobre energia forneceu um grande número de evidências 

sobre o impacto favorável da instalação de energia renovável em variáveis 

macroeconômicas, como PIB e PIB per capita (Apergis; Payne, 2010; Armeanu; 

-Lotz, 2016; Magazzino; 

Mele; Morelli, 2021) e Valor Adicionado Bruto (VAB) (Jebli; Farhani; Guesmi, 2020; 

Fotio et al . Quanto aos impostos e à 

desigualdade de renda, um grande número de estudos investigou os seus impactos 

na implantação e no consumo de energia renovável. No entanto, este estudo segue 

na contramão da maior parte dessa literatura, estabelecendo um novo rumo para a 

atuação das fontes renováveis de energia, na qual elas têm um papel de 

protagonismo, sendo assim, responsáveis por gerar mudanças na economia. Por isso, 

investigaremos o impacto da construção de instalações de energias renováveis, 

especificamente a instalação de PCHs, nos impostos e na desigualdade de renda. 

Cabe salientar que estudos sobre o impacto na desigualdade de renda causado pela 

instalação de fontes de energia renováveis são poucos, dos quais temos 

conhecimento apenas Apergis (2015), Topcu e Tugcu (2020). 

Entretanto, a maior parte da literatura supracitada trata do impacto, agregado, 

das várias fontes de energias renováveis nessas variáveis macroeconômicas. Porém, 

neste estudo examinaremos o impacto que uma fonte especifica de energia renovável 

(PCHs) tem sobre essas variáveis, algo que ainda não recebeu atenção. Não temos 

conhecimento de algum estudo que investigue o impacto da construção de PCHs nas 

variáveis supracitadas. O que acreditamos ser relevante, visto que Inglesi-Lotz (2016), 

Londoño (2017) e Yüksek e Kaygusuz (2006) apontam a construção de PCHs como 

responsável por causar efeitos econômicos positivos, além de benefícios ambientais. 

Os trabalhos de (2019), Londoño (2017), e Tiago Filho et 



 
 

al. (2008) são alguns dos poucos que examinaram o impacto da construção de PCHs 

na economia. Por exemplo, , objetivando 

quantificar os efeitos econômicos da implantação de diferentes fontes de energia 

renováveis na Croácia, por meio de um modelo de input output, encontraram que, no 

total, usinas hidrelétricas de pequena porte induziram a geração de 26 empregos. Já 

Londoño (2017) realizou um estudo no qual buscou analisar os impactos ambientais, 

sociais e econômicos das PCHs na Antióquia, por meio de uma revisão bibliográfica 

e documental. O autor concluiu que cada MW produzido por uma PCH gera 25 

empregos, dos quais 21 são gerados no período de construção e 4 no de operação.  

No que diz respeito à literatura brasileira acerca de PCHs, essa trata, em sua 

maioria, dos impactos ambientais por elas causados, assim como de sua viabilidade 

econômico-financeira. Como esse não é o foco deste texto, não discutiremos essa 

literatura. Uma exceção é o trabalho de Tiago Filho et al. (2008), cujo objetivo foi o de 

examinar a formação de empregos diretos e indiretos gerados pelo Proinfa em seus 

diversos estágios. A metodologia utilizada no trabalho foi desenvolvida com base no 

Modelo de Geração de Emprego criado pelo BNDES. A partir dela, os autores 

concluíram que as PCHs têm potencial para gerar 320 mil postos de emprego. Como 

a literatura que trata, especificamente, dos impactos das PCHs em variáveis 

macroeconômicas é escassa, optamos por discutir nossos resultados à luz dos 

resultados oriundos da literatura das fontes de energias renováveis. 

Frente ao exposto, a literatura presente neste estudo expõe insights de vários 

estudos que têm fornecido evidências da repercussão de várias fontes de energias 

renováveis na economia. Um desses estudos foi desenvolvido por Apergis e Payne 

(2010), com o objetivo de examinar a relação entre o consumo de energia renovável 

e o crescimento econômico. Para tanto, os autores usaram um painel de 20 países da 

Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE), 

considerando o período de 1985 a 2005, dentro de uma estrutura multivariada. Para 

inferir a relação causal, foi adotado um modelo de cointegração de painel e correção 

de erros. Os resultados do teste de cointegração mostram uma relação de equilíbrio 

de longo prazo entre Produto Interno Bruto (PIB) real e consumo de energia renovável. 

Essa relação sugere que um aumento de 1% no consumo de energia renovável 

aumenta o PIB real em 0,76%. 

Ainda nessa perspectiva, ) exploraram a 

influência e a relação causal entre a energia renovável, tanto em geral quanto por tipo, 



 
 

e o crescimento econômico sustentável para 28 países da União Europeia (UE) para 

o período 2003-2014. Para alcançar tal objetivo, o trabalho fez uso do modelo de 

regressão de efeitos fixos de dados em painel e da causalidade de Granger baseada 

no modelo de correção de erro de vetor de painel (PVECM). Os resultados confirmam 

a influência positiva relacionada à produção primária de energias renováveis no 

crescimento econômico, sinalizando que um aumento de 1% na produção primária de 

energias renováveis aumentou entre 0,05%  0,06% o PIB per capita.  

Já Chien e Hu (2008) analisaram os efeitos da energia renovável no PIB de 116 

economias em 2003, por meio da abordagem de Modelagem de Equações Estruturais 

(SEM). Os resultados SEM mostram que as energias renováveis influenciam positiva 

e significativamente apenas na formação de capital, canal pelo qual se confirma uma 

relação positiva entre energia renovável e PIB. Agora, buscando avaliar o papel da 

quantidade e da participação do consumo de energia renovável no bem-estar 

econômico, Fang (2011) fez uso de funções de produção do tipo Cobb-Douglas 

através dos softwares multivariados OLS e SPSS para a China no período de 1978 a 

2008. Os resultados mostram que um aumento de 1% no consumo de energia 

renovável aumenta o PIB real em 0,12%, o PIB per capita em 0,162% e a renda anual 

per capita dos domicílios rurais em 0,444%. 

Enquanto isso, Inglesi-Lotz (2016), com o objetivo de estimar o impacto do 

consumo de energia renovável no bem-estar econômico em todos os países da 

OCDE, usando técnicas de dados em painel, encontra em seus resultados que a 

influência do consumo de energia renovável ou sua participação no mix total de 

energia para o crescimento econômico é positiva e estatisticamente significativa. Isso 

implica que, um aumento de 1% no consumo total de energia renovável eleva o PIB 

em 0,105% e o PIB per capita em 0,1%. Caso o aumento de 1% seja na parcela de 

energia renovável em relação ao consumo total de energia, o aumento no PIB e no 

PIB per capita será de, respectivamente, 0,089% e 0,09%. O autor argumenta ainda 

que incentivar políticas de promoção das energias renováveis beneficia não só a 

economia dos países, mas também o meio ambiente. 

Analisando o caso brasileiro, deparamo-nos com Magazzino, Mele e Morelli 

(2021), que em seu artigo tentam, por meio de um experimento de Redes Neurais 

Artificiais (ANNs) em Machine Learning, verificar se o uso mais intensivo de energia 

renovável poderia gerar uma aceleração positiva do PIB no Brasil, ou seja, eles 

examinam a relação entre consumo de energia renovável e crescimento econômico 



 
 

no Brasil, na pandemia de covid-19. Achados empíricos mostram que, através de um 

modelo de RNAs, o consumo crescente de energias renováveis acelera o PIB. 

A literatura trata ainda de casos em que as fontes de energias renováveis 

afetam o valor adicionado bruto. Podemos, por exemplo, citar Jebli, Farhani e Guesmi 

(2020), os quais, em seu estudo, exploraram a relação entre emissões de CO2, 

crescimento econômico, consumo de energia renovável, valor agregado industrial e 

valor agregado de serviço durante o período 1990-2015, usando dados anuais de 102 

países classificados por níveis de renda. Para tanto, fizeram uso metodológico do 

sistema Generalized Method of Moments e o teste de causalidade Granger. Os 

resultados revelaram que, um aumento de 1% no consumo de energia renovável per 

capita aumenta o valor adicionado da indústria em 0,07% e reduz o valor adicionado 

dos serviços em 0,02%. Esses resultados se assemelham para países de baixa renda 

e de renda média baixa. Fotio et al. (2022) examinam o efeito da energia renovável 

no valor agregado nos setores agrícola, industrial e de serviços em uma amostra 

selecionada de 12 países da África Subsaariana de 1985 a 2017 usando o modelo 

PMG  ARDL, cujas descobertas mostram que a energia renovável melhora 

significativamente o valor agregado nesses setores em longo prazo, com o maior 

impacto no setor de serviços. Os resultados obtidos pelos autores sugerem, por 

exemplo, que um aumento de 1% em energia renovável aumenta o valor agregado 

nos setores da indústria e serviços em 0,0668% e 0,0934%, respectivamente. 

Buscando quantificar os efeitos econômicos da implantação de fontes de energia 

renováveis implantação na Croácia,  utilizaram um 

modelo de input-output. Os resultados sugerem que os investimentos em energias 

renováveis resultam no maior valor adicionado bruto. Destacamos aqui os resultados 

para as PCHs, que para um investimento induzido de 1 milhão de euros gera efeitos 

no VAB de 647 mil euros. 

Quanto aos estudos que tratam dos impactos da instalação de fontes de 

energia renovável nos impostos, como mencionado anteriormente, não temos 

conhecimento. A literatura a esse respeito está voltada, em sua maioria, para o estudo 

do impacto dos impostos na implantação e consumo de energia renovável. No que diz 

respeito a como a desigualdade de renda é afetada pela instalação de fontes de 

energia renovável, Topcu e Tugcu (2020) investigaram o impacto do consumo de 

energia renovável na desigualdade de renda em um painel de economias 

desenvolvidas no período 1990-2014, usando o método de painel generalizado de 



 
 

momentos em que os coeficientes de inclinação não podem variar, e o estimador 

dinâmico de efeitos comuns correlacionados em que a heterogeneidade e a 

dependência transversal é levado em consideração. Como resultados, os autores 

encontraram que ambos os estimadores apontam para uma diminuição na 

desigualdade de renda causada pelo aumento no consumo de energia renovável. 

Especificamente, considerando os resultados do GMM, um aumento de 1% no 

consumo de energia renovável diminui a desigualdade de renda em 0,014% em curto 

prazo e 0,246% em longo prazo. Considerando os estimadores DCCE, os resultados 

sugerem que um aumento de 1% no consumo de energia renovável diminui a 

desigualdade de renda em 0,120% em curto prazo e 0,197% em longo prazo. Outro 

que investigou empiricamente o impacto da produção de energia renovável na 

desigualdade de renda foi Apergis (2015). Para tanto, ele considerou um painel de 

países da OCDE, abrangendo o período de 1998 a 2013, e aplicou uma estrutura 

metodológica de painel. Como resultado, ele obteve que o efeito da produção de 

energia renovável sobre a desigualdade de renda é positivo e consistentemente 

robusto em tipos alternativos de energias renováveis. 

Como podemos observar, a literatura sobre o impacto da instalação de fontes 

de energia renovável sobre indicadores macroeconômicos como PIB, PIB per capita 

e VAB (agricultura, indústria e serviços) é vasta. No entanto, a literatura que estuda o 

impacto específico da construção de PCHs sobre essas variáveis, é escassa. No que 

se refere aos impostos, não encontramos literatura que trate dos impactos da 

instalação de fontes de energia renovável e, menos ainda, de forma específica, das 

construções de PCHs. Já para a desigualdade de renda, apresentamos duas 

referências. 

Assim, nossa contribuição para a literatura ocorre pelos seguintes aspectos. 

Primeiro, fornecemos uma análise baseada no uso de uma metodologia que leva em 

consideração a heterogeneidade da amostra resultante do tratamento escalonado 

sofrido pelos municípios; a segunda contribuição reside na análise das variáveis 

impostos e desigualdade de renda, as quais apresentam poucas ou nenhuma 

literatura a respeito que trate do impacto por elas sofridas em virtude da instalação de 

fontes de energia renovável, em especial da construção de PCHs. E por fim, 

contribuímos para a literatura ao realizar um estudo, aparentemente inédito para o 

Brasil, em que se avalia como a implementação do Proinfa contribui para o 

crescimento econômico, o que é extremamente relevante, dada a posição do Brasil 



 
 

como produtor mundial de energia a partir de fontes renováveis e dos objetivos de 

desenvolvimento sustentável proposto pela Organização das Nações Unidas (ONU) 

em 2016. 

  

2.3 Dados e método 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 



 
 

Tabela 1  Estatísticas descritivas 

 
   

      

       

       

       

       

       

       

       

       

       

       

      

       

       

       

       

Nota: Esta tabela relata as estatísticas descritivas do grupo tratado, grupo controle e amostra completa 
(média e desvio padrão  S.D.) 
Fonte: elaborado pelo autor com base nos resultados (2023) 
 

Nossa amostra é formada por 5.579 municípios, dos quais 334 construíram, em 

algum momento, PCH durante o período de 2002 a 2020. A Tabela 1 fornece 

estatísticas descritivas para nossas variáveis de resultados primários (painel superior) 

e variáveis de controle (painel inferior). Apresentamos estatísticas descritivas 

separadas (média e desvio padrão) para o grupo tratado, grupo controle e para 

amostra completa de municípios nas Colunas 1 a 6. Como mostra a Tabela 1, ao 

compararmos os valores médios para as variáveis de resultado, percebemos que elas 

se assemelham entre os grupos tratado, controle e a amostra completa. Isso sugere 

que esses grupos representam uma boa base de comparação. Quanto às variáveis 

independentes, na Tabela 1, é possível notar que na média essas variáveis, também, 

se assemelham. 

 
2.3.2 Método 
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2 As premissas mencionadas são extensões naturais das suposições de identificação consideradas no 
caso tradicional  com dois períodos e dois grupos  para o caso de múltiplos períodos. As suposições 
da estratégia econométrica são discutidas e apresentadas com detalhes no trabalho de Callaway e 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
2.4 Resultados e discussão 

 



 
 

Na sequência, analisamos o efeito médio da construção das PCHs nos 

municípios brasileiros no PIB, PIB per capita, Valor Adicionado Bruto (agropecuária, 

indústria, serviços e administração pública) na arrecadação, todos são medidos em 

logaritmos naturais para que as estimativas possam ser interpretadas como taxas de 

retorno, e na desigualdade de renda (medida pelo índice de Gine). Esses resultados, 

baseados na Eq. (3.7), estão dispostos na Tabela 2. Todos os resultados relatados na 

Tabela 2 foram obtidos através do uso do estimador proposto em (Callaway; 

. Nossos resultados são medidos a preços constantes de 2020. A 

população e o nível médio educacional da população para: analfabetos; Ensino 

Fundamental; Ensino Médio e Ensino Superior foram usados como indicadores de 

tratamento. 

A Tabela 2 a seguir, Colunas 1 e 2, mostra que a construção das PCHs gerou 

aumentos (estatisticamente significativos) no PIB (0.09%), no PIB per capita (0.03%), 

no Valor Adicionado Bruto da Industria (0.28%) e no Valor Adicionado Bruto dos 

Serviços (0.11%), assim como reduziu a arrecadação (0.22%) e a desigualdade da 

renda (0.01%), aproximadamente. Como as variáveis estão expressas em logaritmo 

natural, isso significa dizer que, por exemplo, um aumento de 1% na instalação de 

PCHs leva a um aumento de 0.09% no PIB. Conforme pode ser observado nas 

colunas de 3 a 6, o impacto da construção das PCHs afeta as mesmas variáveis, 

diferindo apenas na magnitude do valor. Por exemplo, o VAB dos serviços, quando 

comparamos os resultados obtidos nas colunas 1 e 2 com os estimados nas colunas 

5 e 6, verificamos uma diferença na magnitude dos resultados de aproximadamente 

0.01%. 

Os resultados apresentados nas colunas 1 a 6 da Tabela 2 são, em sua maioria, 

corroborados pela literatura. Cabe salientar que as variáveis estão expressas em 

logaritmo natural. Disso, temos que os resultados para o PIB exibidos na Tabela 2, os 

quais sugerem um aumento no PIB de 0.09%, implicam dizer que um aumento de 1% 

na instalação de PCHs leva a um aumento de 0.09% no PIB, o que é confirmado pelos 

estudos de Apergis e Payne (2010), Chien e Hu (2008), Fang (2011) e Inglesi-Lotz 

(2016). No estudo proposto por Apergis e Payne (2010), cujo objetivo era examinar a 

relação entre o consumo de energia renovável e o crescimento econômico para um 

painel de 20 países da OCDE no período de 1985 a 2005, os resultados mostraram 

que um aumento de 1% no consumo de energia renovável aumenta o PIB real em 

0,76%. Já Chien e Hu (2008), analisando os efeitos da energia renovável no PIB de 



 
 

116 economias em 2003, por meio da abordagem de Modelagem de Equações 

Estruturais (SEM), descobriram que as energias renováveis influenciam positivamente 

o PIB, isso se dá pelo canal da formação de capital. Enquanto Fang (2011), buscando 

avaliar o papel da quantidade e da participação do consumo de energia renovável no 

bem-estar econômico através de funções de produção do tipo Cobb-Douglas para a 

China, no período de 1978 a 2008, descobriu que um aumento de 1% no consumo de 

energia renovável aumenta o PIB real em 0,12%. Inglesi-Lotz (2016) estimou o 

impacto do consumo de energia renovável no bem-estar econômico em todos os 

países da OCDE e descobriu que um aumento de 1% no consumo total de energia 

renovável eleva o PIB em 0,105%, e caso o aumento de 1% seja na parcela de energia 

renovável em relação ao consumo total de energia, o aumento no PIB será de 0,089%. 

Os resultados para o PIB per capita expressos na Tabela 2 sugerem que um 

aumento de 1% na instalação de PCHs aumenta o PIB per capita em 0.03%. 

Respaldam esse resultado os estudos de Armeanu,  e Gherghina (2017), que 

exploraram  a influência e a relação causal entre a energia renovável, tanto em geral 

quanto por tipo, e o crescimento econômico sustentável para 28 países da União 

Europeia (UE) para o período 2003-2014, usando o modelo de regressão de efeitos 

fixos de dados em painel e a causalidade de Granger, baseada no modelo de correção 

de erro de vetor de painel (PVECM), que mostraram que um aumento de 1% na 

produção primária de energia renovável aumenta o PIB per capita em 0,05% a 0,06%. 

Assim como o estudo desenvolvido por Fang (2011), cujos resultados mostraram que 

um aumento de 1% no consumo de energia renovável aumenta o PIB per capita em 

0,162%, o estudo de Inglesi-Lotz (2016) concluiu que um aumento de 1% no consumo 

total de energia renovável eleva o PIB per capita em 0,1%, e se esse aumento for na 

parcela de energia renovável em relação ao consumo total de energia, o PIB per capita 

aumentará 0,09%. 

Na Tabela 2 temos, também, os resultados para o VAB da indústria e dos 

serviços, no qual podemos inferir que um aumento de 1% na instalação de PCHs 

aumenta o VAB da indústria em 0.28% e o VAB dos serviços em 0.11%. Pautam 

nossas descobertas os estudos de Jebli, Farhani e Guesmi (2020) e ,  e 

(2019). 

Jebli, Farhani e Guesmi (2020) exploraram a relação entre emissões de CO2, 

crescimento econômico, consumo de energia renovável, valor agregado industrial e 

valor agregado de serviço durante o período 1990-2015, usando dados anuais de 102 



 
 

países classificados por níveis de renda, por meio do sistema Generalized Method of 

Moments e o teste de causalidade Granger. Eles encontraram que um aumento de 

1% no consumo de energia renovável per capita aumenta o valor adicionado da 

indústria em 0,07%, o que corrobora nosso resultado para o VAB da indústria. 

Entretanto, a redução no valor adicionado dos serviços em 0,02% contradiz nossos 

achados. Esses resultados se assemelham para países de baixa renda e de renda 

média baixa. 

 
Tabela 2  Resultados do impacto das Pequenas Centrais Hidrelétricas na renda por setores 
       

  
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

       
       

       
       

       
       

       
       

       
       

       
       

       
       

       
       

       
       

       
       

       
       

       
       

 
Fonte: elaborado pelo autor com base nos resultados (2023) 

 
Porém, Fotio et al. (2022), examinando o efeito da energia renovável no valor 



 
 

agregado nos setores agrícola, industrial e de serviços em uma amostra selecionada 

de 12 países da África Subsaariana de 1985 a 2017 usando o modelo PMG  ARDL 

descobriram que a energia renovável melhora significativamente o valor agregado 

nesses setores em longo prazo, com o maior impacto no setor de serviços. Os 

resultados obtidos pelos autores sugerem, por exemplo, que um aumento de 1% em 

energia renovável aumenta o valor agregado nos setores da indústria e serviços em 

0,0668% e 0,0934%, respectivamente. Já , 

buscando quantificar os efeitos econômicos da implantação de fontes de energia 

renováveis implantados na Croácia, usando um modelo de input-output, observaram 

que os investimentos em energias renováveis resultam no maior valor adicionado 

bruto, e que quando consideramos os resultados para as PCHs, um investimento 

induzido de 1 milhão de euros gera efeitos no VAB de 647 mil euros. 

Quanto aos impostos, os resultados apresentados na Tabela 2 são inéditos, 

uma vez que a literatura tem se preocupado em mensurar seu impacto na produção e 

consumo de energia renovável. Neste trabalho, mudamos o foco e examinamos como 

as fontes de energia renovável, especificamente as PCHs, influenciam os impostos, e 

descobrimos que um aumento de 1% na instalação de PCHs reduz os impostos em 

0.22%. Essa redução, provavelmente, seja resultado das políticas de isenção fiscal 

criadas pelo Governo brasileiro, como o Regime Especial de Incentivos para o 

Desenvolvimento da Infraestrutura (REIDI), criado pela Lei nº 11.488, de 15 de junho 

de 2007 (Brasil, 2007) e regulamentado pelo Decreto nº 6.416, de 28 de março de 

2008 (Brasil, 2008), que é um dos incentivos fiscais do Programa de Aceleração do 

Crescimento (PAC) criado pelo Governo Federal. O Reidi tem como objetivo principal 

diminuir os impostos para estimular as empresas privadas a investir em outros projetos 

de energia, como PCHs, por exemplo. Além do Reidi, a Lei nº 10.438, de 26 de abril 

de 2002 (Brasil, 2002), que dentre outras providencias, cria o Proinfa, que estabelece 

em seu artigo 24 que ficam dispensados de investir em pesquisa e desenvolvimento 

as PCHs (Damasceno, 2014; Friedrich, 2010). 

A desigualdade de renda também foi abordada em nosso estudo. Seus 

resultados são expostos nas últimas linhas da Tabela 2. Consistente com os estudos 

de eventos apresentados na Figura 2, a construção de PCHs reduz a desigualdade 

de renda. De acordo com o mostrado nos estudos de eventos, Figura 2, essa redução 

começou na fase pós-tratamento. As estimações sugerem que um aumento de 1% na 

instalação de PCHs a reduz em 0.01%. Esse resultado é corroborado por Topcu e 



 
 

Tugcu (2020), que investigaram o impacto do consumo de energia renovável na 

desigualdade de renda em um painel de economias desenvolvidas no período 1990-

2014, usando o método de painel generalizado de momentos em que os coeficientes 

de inclinação não podem variar e o estimador dinâmico de efeitos comuns 

correlacionados, em que a heterogeneidade e a dependência transversal são levadas 

em consideração, e descobriram que, considerando os resultados do GMM, um 

aumento de 1% no consumo de energia renovável diminui a desigualdade de renda 

em 0,014% em curto prazo e 0,246% em longo prazo. Ainda, considerando os 

estimadores DCCE, um aumento de 1% no consumo de energia renovável diminui a 

desigualdade de renda em 0,120% em curto prazo e 0,197% em longo prazo. Além 

deste estudo, temos o proposto por Apergis (2015), que investigou empiricamente o 

impacto da produção de energia renovável na desigualdade de renda para um painel 

de países da OCDE no período de 1998 a 2013, usando uma estrutura metodológica 

de painel. O autor encontrou que o efeito da produção de energia renovável sobre a 

desigualdade de renda é positivo e consistentemente robusto em tipos alternativos de 

energias renováveis. Para todos os outros resultados relatados na Tabela 2, os efeitos 

estimados do pós-tratamento são estatisticamente insignificantes. 

Dando continuidade à análise do impacto da construção das PCHs no PIB, PIB 

per capita, Valor adicionado bruto (da agropecuária, da indústria, dos serviços e da 

administração pública), nos impostos e na desigualdade de renda (medida pelo índice 

de Gine) dos municípios brasileiros, examinamos os resultados estimados, 

considerando outras três medidas de efeito médio agregado, a saber: efeito médio 

agregado por grupo, ano e dinâmico. Os resultados das estimações, mostrados na 

Tabela 3 a seguir, nesse caso, usam apenas os nunca tratados como grupo de 

controle, e o método de tratamento se baseia na estimativa Duplamente Robusta 

(DRIPW). 

Os resultados da Tabela 3 mostram que, para o PIB, o Valor adicionado bruto 

(da indústria e dos serviços), os impostos e a desigualdade de renda (medida pelo 

índice de Gine) apresentam um efeito estatisticamente significativo causado pela 

construção das PCHs, para as três medidas de efeito médio agregadas analisadas. 

Para o PIB per capita, esse efeito é estatisticamente significativo para o efeito médio 

agregado por grupo e ano. Os resultados observados para o PIB, o PIB per capita, o 

Valor adicionado bruto (da indústria e dos serviços) e a desigualdade de renda 

(medida pelo índice de Gine) apresentam efeitos consistentes entre os diferentes 



 
 

níveis de agregação e seguem o esperado pela literatura  efeitos positivos, no sentido 

de elevar o PIB, o PIB per capita, o Valor adicionado bruto (da indústria e dos serviços) 

e diminuir a desigualdade de renda (medida pelo índice de Gine). 

 

Tabela 3  Efeito médio desagregado das PCHs 
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Fonte: elaborado pelo autor com base nos resultados (2023) 

 
Como podemos observar na Tabela 3, os municípios que construíram PCHs 

apresentam uma melhoria, positiva e estatisticamente significativa, no PIB para os 

efeitos médios agregados por grupo (8%), ano (7%) e dinâmico (17%). Já para o PIB 

per capita, foram os efeitos médios agregados por grupo e ano que se mostraram 

positivos e estatisticamente significativos, com acréscimo de 2% e 4%, 

respectivamente. Os resultados para o VAB da indústria e dos serviços foram positivos 

e estatisticamente significativos para os efeitos médios agregados por grupo (22% e 

7%), ano (23% e 9%) e dinâmico (33% e 16%), respectivamente. Os impostos e a 



 
 

desigualdade de renda diminuíram, de forma estatisticamente significativa. Para os 

três efeitos apresentados, os resultados foram, respectivamente, 16%, 21%, 41% e 

1.1%, 0.9%, 1.8%. Como já apresentado, a maioria desses resultados é validada pela 

literatura. 

Esses resultados também foram analisados de forma desagregada e são 

apresentados nas Tabelas A1  A3 do apêndice. Na tabela do Apêndice A1, 

apresentamos os efeitos por grupo tratado. Nela, é possível observar alguns 

resultados interessantes, com efeitos estatisticamente significativos. Por exemplo, 

municípios que construíram PCHs nos anos de 2006, 2007, 2011 e 2017 foram os 

únicos que apresentaram crescimento do PIB. Para o PIB per capita, esse 

crescimento ocorreu nos anos de 2006, 2007 e 2015. Ainda de acordo com a tabela 

do Apêndice A1, podemos observar efeitos positivos e estatisticamente significativos 

no VAB da indústria, para os anos de 2002 e de 2006 a 2010 e positivos/negativos e 

estatisticamente significativos no VAB dos serviços, sendo positivos nos anos de 

2002, 2004 a 2007, 2009, 2010 e 2015 e negativos nos anos de 2012 a 2014. Os 

valores para o VAB da agropecuária e administração pública, também, apresentam 

valores positivos e negativos estatisticamente significativos. Podemos ver ainda na 

tabela do Apêndice A1 que os impostos decrescem de 2005 a 2020, de forma 

significativa estatisticamente. Outro resultado que a tabela do Apêndice A1 mostra é 

que a desigualdade de renda diminui nos municípios que construíram PCHs nos anos 

de 2002, de 2007 a 2009, 2011 e 2016, e cresce nos municípios que construíram 

PCHs nos anos de 2014 e 2015. Cabe salientar que alguns desses resultados não 

foram evidenciados antes nos efeitos agregados apresentados na Tabela 2. 

Na tabela do Apêndice A2 são apresentados os efeitos desagregados para 

cada ano, o chamado efeito calendário. De acordo com a tabela do Apêndice A2, por 

exemplo, o PIB apresenta valores positivos e estatisticamente significativos nos anos 

2006, 2007, 2011 e 2017, enquanto o PIB per capita exibe valores positivos e 

estatisticamente significativos para os anos de 2003, 2004, 2008, 2012, 2013, 2018 e 

2020. Ainda segundo os resultados mostrados na tabela do Apêndice A2, o VAB da 

indústria apresenta valores positivos e estatisticamente significativos para os anos que 

vão de 2002 a 2004 e de 2009 a 2020. Podemos perceber, também, que o VAB dos 

serviços apresenta valores positivos e estatisticamente significativos nos anos de 

2008 e de 2010 a 2020. Quanto aos impostos, esses começam a ser negativos e 

estatisticamente significativos em 2005, situação que perdura até 2020. A partir dos 



 
 

resultados da tabela do Apêndice A2, é possível ver ainda que a desigualdade de 

renda apresenta valores negativos e estatisticamente significativos em 2003 e de 2010 

a 2020. Isso significa dizer que nesses anos os municípios que construíram PCHs 

apresentaram crescimento ou redução dos valores das variáveis estudadas. 

Na tabela do Apêndice A3, observam-se os chamados efeitos dinâmicos, ou 

seja, os efeitos médios por tempo decorrido desde a entrada no programa. Tomemos 

como exemplo para análise os resultados para o PIB, os quais indicam que os 

municípios tratados apresentaram crescimento dessa variável no período de 1 a 3 

anos após o tratamento e 10 a 20 anos, com um crescimento que varia de, 

aproximadamente, 3% a 54%. Já em relação à desigualdade de renda (medida pelo 

índice de Gini), os resultados mostram um padrão de queda, pelo tempo decorrido, 

nos municípios tratados a partir do 3º ano de tratamento, com esse cenário 

perdurando até o fim da amostra, ou seja, durando até o 20º ano, chegando a um 

efeito de 2,9% com 14 anos de participação no programa. 

 
2.5 Análise de robustez  

 

Mesmo os resultados estimados pelo modelo DID proposto por Callaway e 

(2021) apresentados na Tabela 2 mostrando que a construção das PCHs 

aumenta significativamente o PIB, o PIB per capita, VAB (da indústria e dos serviços) 

e reduz os impostos e a desigualdade de renda dos municípios brasileiros, 

resolvemos, considerando a confiabilidade dos resultados da pesquisa, testar, nesta 

seção, a robustez desses resultados. 

 
2.5.1 Resultados de DID escalonado com efeitos de tratamento heterogêneos 

 

Usaremos o estimador proposto em De Chaisemartin e  

para explorar ainda mais o impacto da construção das PCHs no PIB, no PIB per capita, 

no VAB (da agropecuária, da indústria, dos serviços e da administração pública), nos 

impostos e na desigualdade de renda dos municípios brasileiros. Pelo fato de a 

construção das PCHs variar de acordo com o município, usaremos esse estimador, 

uma vez que ele é sensível à ativação e desativação do tratamento. No entanto, ele 

corresponde ao estimador proposto por Callaway e Sant'Anna (2021), no que diz 

respeito ao  e a uma escolha particular de pesos, quando consideramos uma 



 
 

configuração escalonada (De Chaisemartin; , 2023). Em projetos 

escalonados, como o caso aqui analisado, esses estimadores usam como grupos de 

controles os ainda não tratados, diferindo do proposto por 

(2021), que usam os nunca tratados ou os ainda não tratados como controles. 

Quando os ainda não tratados são usados e não há covariáveis na estimativa, 

os estimadores propostos em De Chaisemartin e  e os 

estimadores propostos em  são numericamente 

equivalentes. Com covariáveis, os estimadores apresentados em De Chaisemartin e 

 consideram linearmente o efeito de covariáveis variáveis no 

tempo, enquanto os apresentados em  respondem não 

parametricamente pelo efeito de covariáveis invariantes no tempo. Os resultados são 

mostrados nas colunas (1) a (4) da Tabela 4. 

 

Tabela 4  Resultados dos impactos das PCHs 
     
     

     
     

     
     

     
     

     
     

     
     

     
     

     
     

     
     

     
     

     
     

     
     

     
Notes: Aqui estimamos o efeito médio da construção das PCHs no PIB, no PIB per capita, no VAB (da 
agropecuária, da indústria, dos serviços e da administração pública), nos impostos e na desigualdade 
de renda dos municípios brasileiros. Os resultados apresentados foram obtidos por meio do estimador 
de Diferença em Diferença com vários grupos e períodos.  Cada coluna apresenta os resultados para 
uma especificação diferente do modelo. Sendo, respectivamente, as seguintes especificações: com 
covariáveis e com cluster, com covariáveis e sem cluster, sem covariáveis e com cluster e sem 
covariáveis e sem cluster. Todos os valores estão a preços constantes de 2020 e sofreram 
arredondados para até duas casas decimais. Os símbolos *, ** e *** representam a significância 
estatística aos níveis de 10%, 5% e 1%, respectivamente. Os valores entre parênteses são a estatística 
t-student. 



 
 

Fonte: elaborado pelo autor com base nos resultados (2023) 
 

 

As melhorias no PIB, no VAB (da agricultura e serviços) e na desigualdade de 

renda observadas nos municípios em que foram construídas PCHs permitirão uma 

melhoria na qualidade de vida da população. Tal constatação sugere que os 

municípios que apresentam potencial para receber PCHs devam desenvolver políticas 

que visem a atrair investimentos nesse setor para sua sede e que os governos 

Federal, estadual e municipal devam fomentar políticas para o desenvolvimento do 

setor. 

 
2.6 Conclusões e implicações políticas 

 
Fazendo uso de dados sobre população, escolaridade média e o universo de 

PCHs instalados nos municípios do Brasil no período de 2002 a 2020, este artigo 

buscou fornecer novas evidências sobre o impacto da construção de PCHs no 

desenvolvimento econômico desses municípios. Para tanto, usamos metodologias de 

Diferença em diferenças que exploram a heterogeneidade no tempo do tratamento e 

da localização das PCHs por município para examinar a magnitude dos impactos no 

PIB, no PIB per capita, no VAB (da agropecuária, da indústria, dos serviços e da 

administração pública), nos impostos e na desigualdade de renda (medida pelo índice 

de Gine) dos municípios brasileiros. 

Achamos que a construção das PCHs gerou aumentos economicamente 

significativos no PIB (9%), no PIB per capita (3%), no VAB (da indústria (28%) e dos 



 
 

serviços (11%)). Assim como mostramos que a construção das PCHs reduziu os 

impostos (22%) e a desigualdade de renda (1%) desses municípios brasileiros. Essas 

variáveis apresentaram efeitos semelhantes quando estimamos os efeitos médios 

agregados por grupo e por ano, enquanto os efeitos médios agregados dinâmicos 

apresentaram, sempre, aumentos/reduções mais expressivos. Tomemos como 

exemplo o PIB que, de acordo com os efeitos médios agregados por grupo e por ano, 

aumentou 8% e 7%, respectivamente. Esse resultado passou para 17% quando 

estimamos o efeito médio agregado dinâmico. 

Embora tenhamos concluído que a construção das PCHs gere impactos nas 

variáveis mencionadas, ao desagregar esses resultados por grupo de municípios, 

descobrimos que esses aumentos (reduções) ocorreram, no caso do PIB per capita, 

por exemplo, apenas nos municípios que construíram PCHs nos anos de 2006, 2007 

e 2014. Quando desagregamos os resultados pelo efeito agregado médio por ano, 

encontramos que os VAB da indústria e dos serviços, nos anos de 2002 a 2004 e de 

2009 a 2020, e 2008, 2010 a 2020, respectivamente, são positivos e estatisticamente 

significativos. Quanto aos efeitos médios dinâmicos, os resultados, para a 

desigualdade de renda, por exemplo, mostram que ela começa a se reduzir a partir 

do terceiro ano após a construção das PCHs e se estendem até o último ano da 

análise. Essa redução da desigualdade de renda varia de 1% em 2003 para 3% em 

2020 nos municípios tratados por 3 a 20 anos. 

 

2.6.1 Implicações de políticas e caminhos para pesquisas futuras 

 

Os resultados sugerem que a construção de PCHs gera benefícios 

econômicos. Assim, a fim de criar um cenário de fornecimento de energia sustentável 

não só em aspectos econômicos, mas também em ambientais e técnicos, os 

formuladores de políticas brasileiros, devem inserir de mecanismos que incentivem e 

promovam o desenvolvimento contínuo do mercado de energias renováveis. O que 

pode, por exemplo, ser feito por meio da expansão de incentivos ao uso de energias 

renováveis por parte dos entes econômicos. Também podem considerar avaliar a 

eficiência das PCHs de modo a incentivar as ineficientes a buscarem essa eficiência. 

Ainda é possível incentivar a construção aas pequenas centrais hidrelétricas por meio 

da ampliação dos subsídios ou abatimentos ao investimento, incentivos fiscais ou 

créditos, isenções de impostos sobre vendas e comércio de certificados verdes. 
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Apêndices 
Tabela A 1  Efeito das PCHs por grupo 

 

Fonte: elaborado pelo autor com base nos resultados (2023) 
 

 

 

 

 

 

 

 

Variável 
Dependente 

LnPIB LnPIB_pc LnVAB_Agr LnVAB_Ind
. 

LnVAB_Ser. LnVAB_AP. LnImpos. Gini

Ano         
2002 0.10 

(0.07) 
0.002 
(0.06) 

 0.47*** 
(0.14) 

0.31* 
(0.18) 

0.26*** 
(0.07) 

 0.03 
(0.03) 

 0.71 
(0.34) 

 0.02**
(0.01)   

2003 0.07 
(0.06) 

0.03 
(0.05) 

 0.04 
(0.07) 

0.28 
(0.17) 

0.09 
(0.06) 

 0.03 
(0.04) 

 0.49*** 
(0.16) 

 0.01
(0.01) 

2004 0.11 
(0.09) 

 0.10** 
(0.04) 

 0.18 
(0.27) 

 0.30 
(0.19) 

0.35*** 
(0.06) 

 0.03 
(0.05) 

 0.72* 
(0.38) 

 0.003
(0.006) 

2005 0.01 
(0.15) 

 0.04    
(0.09) 

 0.17 
(0.07) 

0.30 
(0.24) 

0.12** 
(0.05) 

0.005 
(0.08) 

 1.19*** 
(0.23) 

0.01 
(0.008) 

2006 0.24*** 
(0.06) 

0.18** 
(0.07) 

0.34*** 
(0.13) 

0.48*** 
(0.12) 

0.27*** 
(0.08) 

0.06 
(0.06) 

 0.01 
(0.08) 

 0.02
(0.02) 

2007 0.22*** 
(0.08) 

0.11** 
(0.05) 

0.16 
(0.11) 

0.55*** 
(0.14) 

0.21** 
(0.09) 

 0.04 
(0.03) 

0.07 
(0.07) 

 0.018** 
(0.008) 

2008 0.07 
(0.04) 

0.04 
(0.03) 

0.07 
(0.07) 

0.26** 
(0.11) 

0.07 
(0.06) 

 0.02 
(0.02) 

 0.05 
(0.05) 

 0.01**
(0.008) 

2009 0.05 
(0.07) 

0.002 
(0.06) 

0.03 
(0.07) 

0.53*** 
(0.15) 

0.21*** 
(0.08) 

 0.02 
(0.03) 

 0.07 
(0.06) 

 0.02**
(0.01) 

2010 0.05 
(0.07) 

0.03 
(0.06) 

 0.12 
(0.09) 

0.32** 
(0.14) 

0.20** 
(0.10) 

0.04 
(0.03) 

 0.02 
(0.08) 

 0.02
(0.01) 

2011 0.13** 
(0.06) 

 0.01 
(0.04) 

 0.05 
(0.08) 

0.17 
(0.17) 

 0.08 
(0.05) 

 0.01 
(0.02) 

 0.252*** 
(0.07) 

 0.02***
(0.006) 

2012  0.05 
(0.09) 

 0.02 
(0.06) 

0.005 
(0.09) 

0.25 
(0.21) 

 0.11*** 
(0.03) 

 0.001 
(0.03) 

 0.12 
(0.09) 

 0.005
(0.006) 

2013  0.02 
(0.08) 

0.06 
(0.06) 

0.17*** 
(0.04) 

0.02 
(0.22) 

 0.14** 
(0.05) 

 0.02 
(0.02) 

 0.22*** 
(0.07) 

 0.02
(0.01) 

2014  0.15 
(0.12) 

 0.14** 
(0.07) 

0.02 
(0.05) 

 0.26 
(0.26) 

 0.20* 
(0.11) 

 0.01 
(0.03) 

 0.25 
(0.18) 

0.02***
(0.008) 

2015 0.11 
(0.15) 

0.07* 
(0.04) 

0.06 
(0.04) 

 0.02 
(0.06) 

0.04*** 
(0.01) 

0.03 
(0.03) 

 0.07 
(0.18) 

0.008***
(0.002) 

2016 0.02 
(0.09) 

0.03 
(0.03) 

0.09 
(0.05) 

0.03 
(0.07) 

0.03 
(0.02) 

0.05*** 
(0.01) 

0.13 
(0.09) 

 0.01* 
(0.01) 

2017 0.24** 
(0.12) 

0.01 
(0.02) 

 0.14* 
(0.08) 

0.11 
(0.11) 

0.01 
(0.02) 

 0.03*** 
(0.01) 

 0.28*** 
(0.09) 

 0.001
(0.01) 

2018 0.04 
(0.03) 

0.001 
(0.03) 

0.06 
(0.06) 

0.04 
(0.03) 

 0.01 
(0.03) 

 0.02** 
(0.01) 

0.01 
(0.02) 

 05.59e-06
(0.003) 

2019 0.02 
(0.04) 

0.03 
(0.05) 

0.14** 
(0.05) 

 0.10 
(0.09) 

0.05 
(0.06) 

 0.01 
(0.02) 

0.04 
(0.04) 

 0.004
(0.004) 

2020 0.15 
(0.10) 

0.01 
(0.05) 

0.02 
(0.13) 

 0.05 
(0.06) 

 0.01 
(0.02) 

 0.03*** 
(0.01) 

 0.01 
(0.05) 

0.02 
(0.01) 



 
 

Tabela A 2  Efeito das PCHs por ano calendário 
 

Fonte: elaborado pelo autor com base nos resultados (2023) 
 

 

 

 

 

 

 

 

Variável 
Dependente 

LnPIB LnPIBpc LnVABAgr LnVABInd LnVABSer LnVABAP LnImpos. Gini 

Ano         
2002 0.10 

(0.07) 
0.06 

(0.04) 
0.01 

(0.04) 
0.17** 
(0.07) 

0.02 
(0.02) 

0.03 
(0.02) 

 0.06 
(0.1) 

 0.01
(0.01) 

2003 0.07 
(0.06) 

0.08*** 
(0.03) 

0.07 
(0.05) 

0.13** 
(0.05) 

0.02 
(0.02) 

 0.004 
(0.01) 

0.09 
(0.09) 

 0.01** 
(0.01) 

2004 0.11 
(0.09) 

0.09*** 
(0.037) 

0.09** 
(0.04) 

0.15** 
(0.07) 

0.02 
(0.02) 

0.005 
(0.01) 

 0.07 
(0.07) 

 0.0005 
(0.006

2005 0.01 
(0.15) 

0.05 
(0.04) 

 0.14* 
(0.08) 

0.16 
(0.11) 

0.04 
(0.03) 

 0.02 
(0.02) 

 0.56*** 
(0.14) 

0.004
(0.009)

2006 0.24*** 
(0.06) 

 0.003 
(0.03) 

 0.11 
(0.07) 

0.02 
(0.09) 

0.03 
(0.02) 

 0.008 
(0.02) 

 0.44*** 
(0.11) 

0.01 
(0.01) 

2007 0.22*** 
(0.08) 

0.03 
(0.02) 

0.03 
(0.06) 

0.05 
(0.07) 

0.02 
(0.02) 

 0.01 
(0.01) 

 0.36*** 
(0.09 

0.003
(0.01) 

2008 0.07 
(0.04) 

0.04* 
(0.02) 

0.04 
(0.05) 

0.08 
(0.06) 

0.04** 
(0.02) 

 0.01 
(0.01) 

 0.22*** 
(0.07) 

0.003
(0.004)

2009 0.05 
(0.07) 

0.03 
(0.02) 

0.06 
(0.04) 

0.10* 
(0.06) 

0.009 
(0.01) 

 0.03*** 
(0.01) 

 0.19*** 
(0.06) 

 0.0027 
(0.005)

2010 0.05 
(0.07) 

0.02 
(0.02) 

 0.09* 
(0.05) 

0.31*** 
(0.06) 

0.25*** 
(0.03) 

 0.02* 
(0.01) 

 0.13** 
(0.05) 

 0.01***
(0.005)

2011 0.13** 
(0.06) 

0.03 
(0.02) 

 0.04 
(0.04) 

0.27*** 
(0.067) 

0.24*** 
(0.03) 

 0.01 
(0.01) 

 0.09* 
(0.05) 

 0.01***
(0.004)

2012  0.05 
(0.9 

0.04* 
(0.02) 

0.01 
(0.04) 

0.28*** 
(0.06) 

0.20*** 
(0.03) 

 0.01 
(0.01) 

 0.11** 
(0.05) 

 0.01***
(0.004)

2013  0.027 
(0.08) 

0.05** 
(0.02) 

0.03 
(0.04) 

0.29*** 
(0.06) 

0.16*** 
(0.03) 

 0.01 
(0.01) 

 0.08* 
(0.04) 

 0.02***
(0.004)

2014  0.15 
(0.12) 

0.02 
(0.02) 

0.03 
(0.03) 

0.25*** 
(0.05) 

0.12*** 
(0.03) 

 0.01 
(0.01) 

 0.14*** 
(0.04) 

 0.02***
(0.004)

2015 0.11 
(0.15) 

0.02 
(0.02) 

0.02 
(0.03) 

0.33*** 
(0.06) 

0.11*** 
(0.03) 

 0.01 
(0.01) 

 0.19*** 
(0.04) 

 0.02***
(0.004)

2016 0.02 
(0.09) 

0.03 
(0.02) 

0.04 
(0.03) 

0.34*** 
(0.06) 

0.10*** 
(0.03) 

0.01 
(0.01) 

 0.16*** 
(0.04) 

 0.02***
(0.004)

2017 0.24** 
(0.12) 

0.02 
(0.02) 

 0.02 
(0.03) 

0.32*** 
(0.06) 

0.09*** 
(0.03) 

0.005 
(0.01) 

 0.34*** 
(0.05) 

 0.01***
(0.004)

2018 0.04 
(0.03) 

0.04* 
(0.02) 

0.008 
(0.03) 

0.37*** 
(0.06) 

0.09*** 
(0.03) 

0.003 
(0.01) 

 0.30*** 
(0.05) 

 0.02***
(0.003)

2019 0.02 
(0.04) 

0.02 
(0.02) 

0.02 
(0.03) 

0.31*** 
(0.06) 

0.07*** 
(0.02) 

0.001 
(0.01) 

 0.31*** 
(0.04) 

 0.02***
(0.003)

2020 0.15 
(0.10) 

0.04** 
(0.02) 

0.04 
(0.03) 

0.34*** 
(0.06) 

0.07*** 
(0.02) 

 0.01 
(0.01) 

 0.28*** 
(0.04) 

 0.01***
(0.003)



 
 

 
Tabela A 3   Efeito das PCHs por tempo decorrido (Efeitos dinâmicos) 

Variável 
Dependente 

LnPIB LnPIBpc LnVABAgr LnVABInd LnVABSer LnVABAP LnImpos. Gini 

t         
18  0.06 

(0.11) 
 0.06 

(0.11) 
0.03 

(0.07) 
 0.30 

(0.27) 
0.04 

(0.02) 
0.0002 
(0.02) 

 0.15*** 
(0.05) 

0.005 
(0.01) 

17 0.13** 
(0.05) 

0.13** 
(0.05) 

0.09 
(0.06) 

0.14 
(0.10) 

0.09 
(0.07) 

 0.01 
(0.01) 

0.30*** 
(0.06) 

 0.002 
(0.01) 

16 0.01 
(0.03) 

0.01 
(0.03) 

 0.08 
(0.05) 

0.04 
(0.04) 

0.03 
(0.02) 

0.01 
(0.01) 

0.10 
(0.06) 

 0.002 
(0.01) 

15  0.06 
(0.04) 

 0.06 
(0.04) 

 0.14** 
(0.06) 

0.07 
(0.05) 

0.01 
(0.02) 

 0.02 
(0.01) 

 0.07 
(0.10) 

0.01 
(0.01) 

14 0.03 
(0.03) 

0.04 
(0.03) 

0.03 
(0.05) 

0.01 
(0.03) 

0.03* 
(0.02) 

0.001 
(0.01) 

 0.01 
(0.05) 

 0.01 
(0.01) 

13 0.02 
(0.03) 

0.03 
(0.03) 

0.04 
(0.05) 

 0.01 
(0.04) 

0.04** 
(0.02) 

0.01* 
(0.009) 

 0.10 
(0.07) 

 0.002 
(0.006) 

12 0.01 
(0.02) 

 0.002 
(0.02) 

0.02 
(0.04) 

 0.04    
(0.03) 

0.03* 
(0.01) 

0.01 
(0.01) 

 0.14 
(0.09) 

 0.006 
(0.01) 

11  0.03 
(0.03) 

0.02 
(0.03) 

 0.08** 
(0.03) 

0.04 
(0.06) 

 0.01 
(0.01) 

0.002 
(0.01) 

 0.16** 
(0.07) 

0.001 
(0.004) 

10 0.02 
(0.02) 

0.02 
(0.02) 

0.03 
(0.03) 

0.08* 
(0.04) 

0.04* 
(0.03) 

 0.01 
(0.01) 

 0.08 
(0.06) 

0.007 
(0.005) 

9  0.0004 
(0.02) 

0.002 
(0.02) 

 0.002 
(0.02) 

 0.002 
(0.05) 

0.03* 
(0.02) 

 0.0038 
(0.01) 

0.03 
(0.04) 

 0.003 
(0.005) 

8  0.02 
(0.02) 

 0.01 
(0.02) 

0.01 
(0.02) 

0.07* 
(0.04) 

0.01 
(0.02) 

 0.005 
(0.01) 

 0.001 
(0.03) 

 0.003 
(0.003) 

7 0.01 
(0.02) 

0.01 
(0.02) 

0.001 
(0.03) 

0.03 
(0.03) 

0.04** 
(0.02) 

 0.01 
(0.01) 

0.005 
(0.04) 

0.001 
(0.003) 

6  0.03** 
(0.01) 

 0.03* 
(0.02) 

 0.06** 
(0.03) 

 0.03 
(0.03) 

0.01 
(0.02) 

 0.008 
(0.006) 

 0.03 
(0.03) 

 0.005* 
(0.003) 

5 0.03** 
(0.01) 

0.03** 
(0.01) 

0.06*** 
(0.02) 

0.01 
(0.03) 

 0.003 
(0.01) 

 0.002 
(0.005) 

 0.01 
(0.03) 

0.008** 
(0.003) 

4  0.005 
(0.01) 

 0.004 
(0.01) 

0.02 
(0.03) 

 0.04 
(0.03) 

0.01 
(0.01) 

 0.002 
(0.004) 

 0.04 
(0.03) 

 0.006** 
(0.003) 

3 0.03** 
(0.01) 

0.01 
(0.01) 

0.01 
(0.02) 

0.02 
(0.02) 

0.03*** 
(0.01) 

0.006 
(0.005) 

 0.08** 
(0.04) 

0.0001 
(0.003) 

2 0.03** 
(0.01) 

0.01 
(0.01) 

0.02 
(0.02) 

0.02 
(0.02) 

0.03** 
(0.01) 

0.02*** 
(0.004) 

0.01 
(0.02) 

 0.002 
(0.003) 

1 0.004 
(0.01) 

 0.01 
(0.01) 

 0.03* 
(0.02) 

0.03 
(0.02) 

0.02* 
(0.01) 

 0.001 
(0.004) 

 0.03 
(0.03) 

 0.0002 
(0.003) 

0 0.03*** 
(0.01) 

0.02 
(0.01) 

0.02 
(0.02) 

0.06** 
(0.03) 

0.02* 
(0.01) 

 0.002 
(0.004) 

 0.04* 
(0.02) 

0.001 
(0.003) 

1 0.03* 
(0.02) 

0.02 
(0.01) 

0.03 
(0.02) 

0.05 
(0.04) 

0.04** 
(0.02) 

 0.001 
(0.005) 

 0.09*** 
(0.03) 

 0.003 
(0.003) 

2 0.06*** 
(0.02) 

0.05*** 
(0.02) 

0.04* 
(0.03) 

0.13*** 
(0.04) 

0.08*** 
(0.02) 

 0.01 
(0.01) 

 0.09** 
(0.03) 

 0.005 
(0.003) 

3 0.04* 
(0.02) 

0.03 
(0.02) 

0.01 
(0.3 

0.19*** 
(0.05) 

0.07*** 
(0.02) 

 0.01 
(0.01) 

 0.11*** 
(0.04) 

 0.01*** 
(0.003) 

4 0.03 
(0.02) 

0.02 
(0.02) 

0.03 
(0.03) 

0.24*** 
(0.06) 

0.08*** 
(0.03) 

 0.002 
(0.01) 

 0.14*** 
(0.04) 

 0.01*** 
(0.004) 

5 0.006 
(0.02) 

0.02 
(0.02) 

 0.004 
(0.03) 

0.27*** 
(0.06) 

0.08*** 
(0.03) 

 0.01 
(0.01) 

 0.15*** 
(0.04) 

 0.01*** 
(0.003) 

6 0.04 
(0.03) 

0.02 
(0.02) 

 0.004 
(0.04) 

0.30*** 
(0.06) 

0.09*** 
(0.03) 

 0.01 
(0.01) 

 0.19*** 
(0.05) 

 0.02*** 
(0.004) 

7 0.05 
(0.03) 

0.02 
(0.02) 

 0.004 
(0.04) 

0.35*** 
(0.06) 

0.10*** 
(0.03) 

 0.01 
(0.01) 

 0.20*** 
(0.05) 

 0.02*** 
(0.004) 

8 0.09** 
(0.03) 

0.03 
(0.02) 

 0.001 
(0.0) 

0.42*** 
(0.07) 

0.13*** 
(0.03) 

 0.01 
(0.01) 

 0.21*** 
(0.05) 

 0.02*** 
(0.004) 

9 0.14*** 0.04  0.01 0.43*** 0.15***  0.01  0.24***  0.02*** 



 
 

(0.04) (0.02) (0.04) (0.07) (0.03) (0.01) (0.05) (0.005) 
10 0.16*** 

(0.05) 
0.05** 
(0.03) 

0.04 
(0.05) 

0.46*** 
(0.07) 

0.19*** 
(0.04) 

 0.001 
(0.02) 

 0.26*** 
(0.06) 

 0.02*** 
(0.005) 

11 0.19*** 
(0.05) 

0.06* 
(0.03) 

0.05 
(0.05) 

0.48*** 
(0.08) 

0.19*** 
(0.04) 

 0.006 
(0.02) 

 0.34*** 
(0.06) 

 0.02*** 
(0.005) 

12 0.24*** 
(0.06) 

0.07** 
(0.03) 

0.06 
(0.06) 

0.45*** 
(0.09) 

0.20*** 
(0.04) 

 0.01 
(0.02) 

 0.39*** 
(0.07) 

 0.02*** 
(0.006) 

13 0.27*** 
(0.07) 

0.09** 
(0.04) 

0.09 
(0.8 

0.55*** 
(0.11) 

0.24*** 
(0.05) 

0.003 
(0.03) 

 0.52*** 
(0.10) 

 0.03*** 
(0.007) 

14 0.34*** 
(0.08) 

0.08 
(0.05) 

 0.01 
(0.09) 

0.49*** 
(0.14) 

0.26*** 
(0.06) 

0.01 
(0.04) 

 0.72*** 
(0.13) 

 0.03*** 
(0.008) 

15 0.32*** 
(0.11) 

 0.005 
(0.05) 

 0.18** 
(0.09) 

0.32* 
(0.17) 

0.25*** 
(0.07) 

 0.02 
(0.04) 

 1.02*** 
(0.16) 

 0.02*** 
(0.007) 

16 0.31*** 
(0.10) 

 0.03 
(0.06) 

 0.23** 
(0.12) 

0.23 
(0.19) 

0.23*** 
(0.081) 

 0.04 
(0.04) 

 0.99*** 
(0.19) 

 0.02*** 
(0.009) 

17 0.29*** 
(0.11) 

0.02 
(0.06) 

 0.18 
(0.12) 

0.35* 
(0.20) 

0.19** 
(0.09) 

 0.05 
(0.05) 

 0.90 
(0.19) 

 0.02** 
(0.01) 

18 0.54*** 
(0.17) 

0.06 
(0.13) 

 0.44* 
(0.25) 

0.43 
(0.33) 

0.52*** 
(0.15) 

 0.03 
(0.05) 

 1.12*** 
(0.42) 

 0.03*** 
(0.01) 

Fonte: elaborado pelo autor com base nos resultados (2023). 



 
 

 
 

 
 

Resumo 
 

Este estudo analisa o impacto da instalação de parques eólicos no desenvolvimento 
econômico dos municípios do Nordeste do Brasil, utilizando dados municipais de 2001 
a 2020. Foram investigados o efeito da instalação dos parques sobre a renda formal 
média e por setores, arrecadação de impostos e a desigualdade da renda formal. 
Adota-se o método de Diferença em Diferenças duplamente robusto proposto por 
Callaway e Sant`Anna (2021). Como estratégia de robustez, adota-se o método de 
Diferenças em Diferenças proposto por D  (2023). Os 
resultados revelam efeitos significativos na renda formal, principalmente nos setores 
da agricultura, construção e serviços. A desigualdade de renda também diminuiu. Este 
estudo fornece insights relevantes para formuladores de políticas, destacando o 
potencial transformador da energia eólica na promoção do desenvolvimento 
econômico regional e na redução da desigualdade. 
 

 
Classificação JEL: C21. O33. R11. 
 

 
 

This study examines the impact of wind farm installation on the economic development 
of municipalities in Northeast Brazil, utilizing municipal data from 2001 to 2020. We 
investigate the effect of wind farm installation on average formal income by sectors, 
tax revenue, and formal income inequality. We employ the doubly-robust differences-
in-differences method proposed by Callaway and Sant'Anna (2021), with the 
robustness strategy adopting the Differences-in-Differences method proposed by de 

income, particularly in the agriculture, construction, and services sectors. Income 
inequality has also decreased. This study provides relevant insights for policymakers, 
emphasizing the transformative potential of wind energy in promoting regional 
economic development and reducing inequality. 
 
Keywords: Wind farms. North East. Average income. Gross value added. Rent 
inequality. 
JEL Code: C21. O33. R11.



 
 

 

 

Em 1992, a primeira turbina eólica de grande porte em operação comercial foi 

instalada em Fernando de Noronha (PE), representando um marco significativo no 

cenário energético brasileiro e sul-americano. Esse pioneirismo foi resultado de um 

projeto experimental que deu início a uma trajetória crescente de implementação de 

parques eólicos no Brasil (Santos; Araújo, 2023). Ao longo das últimas três décadas, 

a energia eólica transcendeu sua condição de fonte emergente para atingir, em 2023, 

14,6% da matriz elétrica nacional, representando mais de 27% dos empreendimentos 

em construção no setor de geração de energia, de acordo com a Agência Nacional de 

Energia Elétrica (ANEEL) (2023). 

Muito desse notável crescimento pode ser atribuído aos incentivos 

estabelecidos pelo Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica 

(PROINFA) (Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002) (Brasil, 2002), que fomentou a 

inserção da energia eólica no panorama energético brasileiro. No fim de 2022, o país 

contava com 1.356 empreendimentos eólicos, gerando mais de 24,4 milhões de kW 

de potência. A região Nordeste destaca-se nesse contexto, abrigando 1.243 desses 

empreendimentos, o que corresponde a aproximadamente 91% do total nacional, 

contribuindo com mais de 22,3 milhões de kW de potência, ou seja, cerca de 91,4% 

da capacidade instalada no Brasil (ANEEL, 2023). 

Dado que muitos parques eólicos estão localizados em comunidades rurais, a 

expectativa reside na sua capacidade de catalisar o desenvolvimento econômico 

dessas áreas, incrementando a renda média dos pequenos proprietários por meio do 

arrendamento de propriedades rurais e facilitando a integração entre a geração de 

energia eólica e outras atividades relacionadas ao uso da terra (Costa; Prates, 2005; 

Gonçalves; Rodrigues; Chagas, 2020; Martini et al., 2018). 

Alguns artigos buscam avaliar o impacto local da instalação de energia eólica 

no Brasil (Simas, 2012; Resende, 2015; Rintzel; Alves; Massuquetti, 2017; Martini et 

al., 2018; Rodrigues; Gonçalves; Chagas, 2019). Entretanto, nenhum aborda 

adequadamente a análise da instalação devido à instalação escalonada dos parques 

eólicos no Nordeste brasileiro. Nesse contexto, este estudo busca contribuir para a 

literatura ao empregar um estimador apropriado para avaliações com poucos tratados, 

capaz de lidar com a heterogeneidade temporal na instalação dos parques eólicos nos 

municípios nordestinos. Além disso, aprofundamos a avaliação tanto na renda 



 
 

municipal em diferentes setores econômicos quanto na arrecadação de impostos e 

distribuição da renda formal municipal. 

O objetivo deste artigo é identificar o impacto causal da instalação de parques 

eólicos na renda média, tanto global quanto por setor, na arrecadação de impostos e 

na desigualdade de renda formal nos municípios nordestinos. Para alcançar esse 

objetivo, são empregados dados que contemplam a variação temporal e geográfica 

na adoção dessas instalações de parques eólicos nos municípios nordestinos. Os 

dados foram catalogados na Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) (2008), 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) (2023), Relação Anual de 

Informações Sociais (RAIS), o Censo Demográfico do Brasil e o Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). Essas informações são analisadas no período 

de 2001 a 2020. 

Em termos metodológicos, utilizamos o modelo de Diferença em diferenças 

proposto por . Como análise de robustez, utilizamos o 

método de Diferença em diferenças proposto por D

(2023). Os resultados obtidos indicam que a instalação de parques eólicos resulta em 

benefícios econômicos significativos para os municípios afetados, com aumento 

notável na renda média, especialmente nos setores agrícola, de construção e de 

serviços. Assim, ao considerar os benefícios potenciais da instalação de parques 

eólicos, formuladores de políticas e autoridades locais devem levar em conta a base 

econômica existente, o nível educacional da população e as experiências de 

municípios comparáveis para fundamentar suas decisões. 

Este artigo está organizado da seguinte maneira: a Seção 2 apresenta uma 

revisão da literatura; a Seção 3 detalha o desenho do modelo, a seleção da amostra 

e as estatísticas descritivas das variáveis essenciais; a Seção 4 apresenta e analisa 

os resultados do modelo de Diferença em Diferenças, enquanto a Seção 5 discute os 

resultados dos testes de robustez. Por fim, a Seção 6 conclui o trabalho e destaca 

suas implicações políticas. 

 
 
3.2 Revisão da literatura 

 



 
 

 

 

Até o ano de 2001, a falta de políticas específicas e o custo elevado da 

tecnologia necessária para a instalação de parques eólicos limitaram 

significativamente o desenvolvimento da exploração dessa fonte de energia como 

alternativa viável para a geração de energia no Brasil. Apesar de a capacidade 

potencial de geração de energia eólica do país ultrapassar 490GW onshore, sua 

utilização permaneceu subdesenvolvida. A crise energética de 2001 instigou a criação 

do Programa Emergencial de Energia Eólica (PROEÓLICA), com a finalidade de 

estimular, de maneira emergencial, a contratação de empreendimentos para a 

geração de energia eólica, totalizando 1.050MW. Embora esse programa não tenha 

obtido sucesso em atrair investimentos imediatos, evidenciou a urgência de políticas 

públicas voltadas para a expansão de investimentos em fontes de energia renovável. 

Em consequência, o Proeólica foi substituído pelo Programa de Incentivo às Fontes 

Alternativas de Energia Elétrica (PROINFA), o qual não apenas fomentou o 

desenvolvimento de fontes renováveis na matriz energética, mas também incentivou 

o estabelecimento da indústria de componentes e turbinas eólicas no Brasil, impondo 



 
 

requisitos de conteúdo nacional nos aerogeradores resultantes desse programa 

(Brasil, 2021; Rintzel; Alves; Massuquetti, 2017). 

O primeiro leilão exclusivo para comercialização de energia proveniente de 

fontes eólicas ocorreu no fim de 2009, denominado Leilão de Energia de Reserva 

(LER), contratando 1,8GW e pavimentando o caminho para leilões subsequentes nos 

anos seguintes. Desde então, a energia eólica experimentou um crescimento robusto 

e consistente, consolidando-se como uma fonte fundamental na matriz elétrica 

brasileira e deixando de ser considerada apenas uma alternativa. Atualmente, 

representa a segunda fonte mais importante na matriz energética do Brasil, com mais 

de 14% de participação (ANEEL, 2023). Dessa maneira, a energia eólica tornou-se 

progressivamente crucial no contexto energético brasileiro. O Brasil hoje conta com 

981 usinas eólicas, as quais geram aproximadamente 28GW de energia (ANEEL, 

2023). 

Desde 1992, observou-se um extraordinário crescimento tanto no número de 

instalações comerciais de energia eólica quanto na capacidade instalada de geração 

de energia. A Figura 1 a seguir ilustra a evolução da distribuição dos parques de 

energia eólica em âmbito estadual entre os anos de 1992 e 2020. Como evidenciado 

na Figura 1, no lado esquerdo, em 1992, a produção de energia eólica era 

extremamente limitada e concentrada ao arquipélago de Fernando de Noronha, 

Pernambuco. Naquele momento, apenas 1 município apresentava instalações de 

energia eólica, gerando 75kW de energia. Conforme demonstrado na Figura 1, no lado 

direito, até 2020, a capacidade instalada cresceu substancialmente, abrangendo 101 

municípios em 14 Estados distintos, totalizando uma produção de 17,75GW. A maioria 

expressiva dessas instalações está concentrada no Nordeste brasileiro 

(aproximadamente 80%), com a capacidade instalada variando significativamente 

entre os Estados e entre os municípios de um mesmo Estado (ANEEL, 2008, 2023; 

Martini et al., 2018). 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
Figura 1  Mudanças na quantidade de parques eólicos operando ao longo do tempo 

  

 
Fonte: SILVA, Francisca Wigna da Silva (2023).  
 

A implementação de parques eólicos acarreta efeitos econômicos locais 

positivos, além de proporcionar benefícios ambientais nos âmbitos global, nacional, 

regional e local (Martini et al., 2018; Simas, 2012). As economias locais podem 

experimentar diversas repercussões decorrentes da instalação de parques eólicos. 

Notadamente, destacam-se os impactos diretos sobre o emprego e a renda. No que 

concerne ao emprego, observa-se uma influência substancial durante a fase de 

construção dos parques eólicos, enquanto os efeitos na renda derivam da contratação 

de mão de obra específica para gestão, manutenção e possível arrendamento das 

terras por parte dos proprietários locais. Tais efeitos tornam-se tangíveis com o início 

das obras, persistindo ao longo do período operacional dos parques, embora os 

efeitos no emprego possam diminuir devido à menor demanda por mão de obra nessa 

fase. Adicionalmente, possíveis efeitos indiretos na economia local podem ser 

observados, manifestando-se, por exemplo, no setor de serviços, como restaurantes, 

hotéis, consultorias, entre outros. Da mesma forma, podem ocorrer efeitos positivos 

indiretos no consumo de materiais de construção, equipamentos para torres, 

resultando em renda adicional que estimula o emprego em setores diversos da 

economia relacionados ao parque eólico (Brunner; Schwegman, 2022b; Martini et al., 

2018; Oliveira; Sellitto; Souza, 2022; Rodrigues; Gonçalves; Chagas, 2019; Simas, 

2012). 

A instalação dos parques eólicos também pode afetar de forma direta a base 

tributária dos municípios onde são instalados. O aumento dos tributos municipais 

viabiliza melhorias nos municípios em que os parques eólicos são instalados, 

permitindo a ampliação dos investimentos em saúde, cultura, lazer e educação e 



 
 

valorização das propriedades no entorno dos parques eólicos. De acordo com essa 

perspectiva, De Brito Cartaxo (2020), Pinto, Martins e Pereira (2017), Simas (2012) e 

Souza (2022) encontram evidências de que a instalação de parques eólicos gerou 

aumentos nos gastos com saúde, cultura, lazer e educação, além de, em alguns 

locais, aumentar o valor das propriedades e imóveis localizados nas proximidades dos 

parques eólicos. Já  Rintzel, Alves e Massuquetti (2017) obtiveram resultados que 

sinalizam aumentos na arrecadação tributária. 

Conforme mencionado previamente, parte da literatura que aborda os impactos 

da instalação de parques eólicos no desenvolvimento socioeconômico concentra-se 

na estimação, por meio de estudos de caso, desses impactos em níveis nacionais e 

regionais, conforme exemplificado por Bezerra (2019), De Brito Cartaxo (2020), 

Gonçalves, Rodrigues e Chagas (2020), Rodrigues, Gonçalves e Chagas (2019), 

Simas (2012) e Souza (2022). Recentemente, a literatura passou a empregar técnicas 

econométricas para realizar estudos de impacto econômico das instalações de 

parques eólicos em âmbito local, como evidenciado em estudos como os de Resende 

(2015), Rintzel, Alves e Massuquetti (2017), Rodrigues (2019) e Sampaio (2022). 

Utilizando o método de controle sintético e os preços de aluguéis do censo 

demográfico do IBGE de 1991 e 2010 para avaliar comparativamente o impacto da 

instalação de parques eólicos sobre as terras vizinhas, Resende (2015) constatou que 

municípios que receberam usinas eólicas entre 1º de julho de 1991 e 1º de julho de 

2010 tiveram um aumento médio de 8,2% nos preços de aluguéis. Por outro lado, 

Rintzel, Alves e Massuquetti (2017), empregando o Método Estrutural Diferencial e 

utilizando dados relativos a emprego, arrecadação fiscal e valor adicionado 

disponibilizados pela Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Sistema de Coleta de Dados Contábeis 

de Estados e Municípios (SISTN) e Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do 

Setor Público Brasileiro (SISCONFI) para o período de 1999 a 2013, identificaram que 

a instalação de parques eólicos resulta em aumento no emprego, na arrecadação 

fiscal e no valor adicionado.  

Enquanto isso, Rodrigues (2019), utilizando dados da ANEEL, IBGE, Finanças 

do Brasil (FINBRA), Departamento de Informática do Sistema Único de 

Saúde/Sistema de Informação sobre Mortalidade (DATASUS/SIM) e do Sistema 

Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS), juntamente com o método de 

Diferença em Diferenças, buscou identificar o impacto econômico e fiscal após a 



 
 

operação dos parques eólicos nos municípios brasileiros, sugerindo um aumento 

médio de 44,5% no Produto Interno Bruto (PIB) municipal, de 29,5% no PIB per capita 

e de 45,8% no Valor Adicionado Bruto (VAB) da agricultura após a instalação dos 

parques eólicos. 

Sampaio (2022) investigou os impactos da implementação de usinas eólicas nos 

municípios brasileiros sobre o PIB, Valor Adicionado Bruto (VAB) nas áreas de 

agropecuária, indústria e serviços, trabalho, emprego, indicadores tributários, 

arrecadação de impostos e receitas. A autora, utilizando dados da ANEEL, IBGE, 

FINBRA e RAIS para o período de 2004 a 2018, empregou uma metodologia de 

Diferenças em diferenças escalonada, considerando diferentes períodos de tempo, 

variações no tempo de tratamento e efeitos dinâmicos do tratamento por meio de um 

projeto de estudo de evento. Os resultados indicaram a existência de efeitos 

decorrentes da instalação de parques eólicos em indicadores econômicos, como o 

PIB per capita (4,07% e 3,87% para os grupos 3 e 4, respectivamente) e Valor 

Adicionado da Indústria (chegando a 78,54%), além de indicadores fiscais, como a 

Receita Tributária (22,51%) e o ICMS (7,42%), e um aumento modesto no mercado 

de trabalho local (aproximadamente 0,02%). 

 
3.3 Dados e método 

 

 

 



 
 

Tabela 5  Estatísticas descritivas 

 
   

      
       

       
       

       
       

       
       

       
   

       
       

    
       

       
       
       

Nota: Esta tabela relata as estatísticas descritivas do grupo tratado, grupo controle e amostra completa 
(média e desvio padrão  D.P.). 
Fonte: elaborado pelo autor com base nos resultados (2023). 
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3 As premissas mencionadas são extensões naturais das suposições de identificação consideradas no 
caso tradicional  com dois períodos e dois grupos  para o caso de múltiplos períodos. As suposições 
da estratégia econométrica são discutidas e apresentadas com detalhes no trabalho de Callaway e 

 



 
 

 

 

 

 
     

 



 
 

 

 

 

 

   

 
     

 

 

 

 
   

 



 
 

 

 
      

 

 

 

 
  

 

 

 
      

 

 



 
 

 

 
 
3.4 Resultados e discussão 

 

Na Tabela 6 a seguir, apresentamos as estimativas do impacto da instalação 

de parques eólicos nas rendas médias geral e por setor, na arrecadação (impostos) e 

na desigualdade de renda dos municípios. As estimativas desses resultados são 

baseadas na Eq. (3.7), com tratamento fundamentado no método de estimativa 

Duplamente Robusto (DRIPW), tendo como grupos de controle os nunca tratados e 

os ainda não tratados, nas colunas 1 e 2, respectivamente. Nas colunas 3 e 4, os 

resultados são baseados no estimador DID de ponderação de probabilidade inversa 

(IPW), proposto em Abadie (2005). Tendo, respectivamente, como grupos de controle 

os nunca tratados e os ainda não tratados, e nas colunas 5 e 6, também, tendo como 

grupos de controle os nunca tratados e os ainda não tratados, respectivamente, 

apresentamos os resultados baseados no estimador de regressão DID baseado em 

mínimos quadrados ordinários. Todos os resultados relatados na Tabela 6 foram 

obtidos através do uso do estimador proposto em . Em 

todas as estimativas, utilizamos como covariáveis a população, o nível médio 

educacional da população para: analfabetos; Ensino Fundamental; Ensino Médio e 

Ensino Superior. 

Nas colunas 1 e 2 da Tabela 6, encontramos que a instalação dos parques 

eólicos aumentou a renda média geral (R$ 820,95), renda média da agricultura 

(R$ 80,97), renda média da construção (R$ 322,34) e renda média dos serviços 

(R$ 128,26), assim como reduziu a desigualdade da renda (aproximadamente em 

0.014 ou 1,4%). Conforme mostrado nas colunas 3 a 6, o impacto da instalação de 

parques eólicos afeta as mesmas variáveis, diferindo apenas na magnitude do valor. 

Por exemplo, a renda média geral, quando comparamos os resultados obtidos nas 

colunas 1 e 2 com os estimados nas colunas 5 e 6, verificamos uma diferença na 



 
 

magnitude dos resultados de aproximadamente R$ 67,00. 

 
Tabela 6  Resultados do impacto da energia eólica na renda por setores 

       
       

       
       

       
       

       
       

       
       

 
 

 
 

   

       
       

       
       

       
       

       
       

       
       

       
       

       
       
       
       

       

 
 

 
As colunas de 1 a 6 mostram ainda que a arrecadação (impostos) aumentou 

mais é estatisticamente não significativa. No que se refere a esse resultado, a 

literatura é controversa. Por exemplo, Brunner e Schwegman (2022a) examinaram 

como os governos dos condados respondem a aumentos aleatórios plausíveis na 

base tributária local gerada por instalações de energia eólica usando dados sobre o 

universo de instalações dos Estados Unidos da América (EUA) de 1995 a 2017 e 

descobriram que a instalação de energia eólica levou a grandes aumentos nas 



 
 

receitas e despesas do condado. Já Brunner, Hoen e Hyman (2022), ao examinar o 

impacto da instalação de energia eólica nas finanças do distrito escolar e no 

desempenho dos alunos usando dados sobre tempo, localização e capacidade do 

universo de instalações nos EUA de 1995 a 2016, concluíram que a instalação de 

energia eólica aumentou substancialmente as receitas do distrito. No entanto, Xia e 

Song (2017) realizaram uma avaliação econométrica ex post do efeito da instalação 

de energia eólica na economia local na China, usando um conjunto de dados nacional 

no condado entre 2005 e 2011. Com isso, os autores descobriram que a capacidade 

instalada de energia eólica tem um efeito negativo na receita fiscal local. 

Apresentamos os resultados da desigualdade de renda nas linhas finais da 

Tabela 6. A instalação de parques eólicos reduz a desigualdade da renda. 

Particularmente, a instalação de parques eólicos causa uma redução de 

aproximadamente 1,4% na desigualdade da renda. A Tabela A6, a qual exibe os 

efeitos dinâmicos do tratamento, mostra que essa redução passa a ser 

estatisticamente significativa após 5 anos de instalação do parque eólico. 

Nossos resultados para a avaliação do impacto da instalação de parques 

eólicos na renda média geral podem ser comparados com os encontrados na 

literatura, como os estudos de Brunner, Hoen e Hyman (2012), Brunner e Schwegman 

(2022b) e De Silva, McComb e Schiller (2016), que estudaram casos dos EUA. 

Conduzindo uma análise econométrica ex post dos impactos de desenvolvimento 

econômico no condado das instalações de energia eólica de 2000 a 2008, em uma 

grande região rica em vento no país, e considerando os fatores que influenciam a 

localização da turbina eólica, Brown et al. (2012) encontraram um aumento agregado 

de aproximadamente US$ 11.000 na renda pessoal como consequência da instalação 

de energia eólica no condado. Brunner e Schwegman (2022b) examinaram o impacto 

da instalação de energia eólica nas economias locais dos condados dos Estados 

Unidos. Para tanto, usaram dados sobre o universo de instalações comerciais de 

energia eólica de 1995 a 2018 e descobriram que a instalação de energia eólica levou 

a aumentos economicamente significativos na renda familiar média. Já De Silva, 

McComb e Schiller (2016) investigaram os impactos econômicos localizados do rápido 

aumento na capacidade de energia eólica no condado do Texas, e como um de seus 

resultados, encontraram evidências de aumentos significativos na renda per capita, 

gerados pelo desenvolvimento da energia eólica.  

Medimos o impacto da instalação de parques eólicos na renda média geral, 



 
 

diferentemente de Brown et al. (2012) e De Silva, McComb e Schiller (2016). 

Considerando nossos resultados, a instalação dos parques eólicos eleva a renda 

média em aproximadamente R$ 825,83. Considerando a renda média geral da região 

Nordeste, a qual de acordo com o IBGE (2021) é de R$ 1.554,00 mensais, um 

aumento equivalente a cerca de 4,4%.  

De acordo com as experiências da Alemanha e Dinamarca, a instalação de 

parques eólicos em áreas rurais pode gerar renda média para essas áreas (Agência 

Internacional de Energia (AIE), 2002). Nossos resultados para renda média da 

agricultura sugerem que, em média, a renda média da agricultura aumenta em 

aproximadamente R$ 80,97. Esse achado é consistente com a afirmação feita 

anteriormente e, também, com os achados de Mauritzen (2020), que combinou dados 

trimestrais sobre salários apresentados em um painel com dados sobre todos os 

investimentos em usinas eólicas maiores que 1 megawatt (MW) e, usando um modelo 

bayesiano multinível estimado por Markov Chain Monte Carlo (MCMC), examinou o 

efeito do investimento em energia eólica sobre os salários nos condados rurais dos 

Estados Unidos. Como resultado, o autor encontrou um efeito positivo significativo, 

com uma magnitude consistente com um aumento permanente de 2% nos salários 

após um investimento em um grande parque eólico de 400MW. 

Ainda de acordo com a Tabela 6, temos que as rendas médias: da construção 

e dos serviços, em média, aumenta aproximadamente, R$ 322,34 e R$ 128,26, 

respectivamente. Consistente com esses resultados, , 

(2018), buscando quantificar os efeitos totais da implantação de usinas eólicas na 

economia croata em termos de emprego e valor bruto, descobriram efeitos indiretos e 

induzidos positivos relacionados à implantação de usinas eólicas na Croácia de 1% e 

2% no Valor Adicionado Bruto da construção e dos serviços, respectivamente. Para 

todos os outros resultados relatados na Tabela 6, os efeitos estimados do pós-

tratamento são estatisticamente insignificantes. 

Dando continuidade à análise do impacto da instalação de parques eólicos nas 

rendas médias geral e por setor, na arrecadação (impostos) e na desigualdade de 

renda dos municípios, examinamos os resultados estimados, considerando outras três 

medidas de efeito médio agregado: efeito agregado por grupo, efeito agregado por 

calendário e efeito agregado dinâmico. Os resultados das estimações, mostrados na 

Tabela 7 a seguir, nesse caso, usam apenas os nunca tratados como grupo de 

controle, e o método de tratamento se baseia na estimativa Duplamente Robusta 



 
 

(DRIPW). 

Os resultados da Tabela 7 mostram que, para as rendas médias: geral, da 

agricultura e da construção, assim como, para a desigualdade de renda, existe um 

efeito estatisticamente significativo causado pela instalação de parques eólicos para 

as três medidas de efeito médio agregadas analisadas. Os resultados observados 

para renda média geral, renda média da agricultura, renda média da construção e 

desigualdade de renda apresentam efeitos consistentes entre os diferentes níveis de 

agregação e seguem o esperado pela literatura  efeitos positivos, no sentido de 

elevar a renda média geral no setor agrícola e da construção, assim como efeito 

negativo no sentido de diminuir a desigualdade de renda. 

Os municípios que instalaram parque eólico apresentam uma melhoria, positiva 

e estatisticamente significativa, na renda média da indústria para o efeito agregado 

por calendário e efeito agregado dinâmico. Já para a renda média dos serviços, foram 

os efeitos agregados simples e por grupo que se mostraram positivos e 

estatisticamente significativos com acréscimo de R$ 128,26 e R$ 162,54, 

respectivamente. Os resultados para renda média do comércio (R$ - 34,92) e outras 

rendas médias (R$ 36,45) foram estatisticamente significativas apenas para o efeito 

agregado dinâmico. A arrecadação (R$ 14704,3), também, foi estatisticamente 

significante apenas para o efeito agregado dinâmico. Esse resultado corrobora o 

evidenciado na literatura. Por exemplo, Brunner e Schwegman (2022a) mostram que 

existe efeito positivo na base tributária decorrente da instalações de parque eólico. 

Similarmente, Brunner et al. (2022) apontam para aumentos substanciais nas receitas 

dos distritos oriundos da instalação de parque eólico. 

 
Tabela 7  Efeito médio desagregado das eólicas 
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Esses resultados também foram analisados de forma desagregada e são 

apresentados nas Tabelas A4  A6 do apêndice. Na tabela do Apêndice A4, 

apresentamos os efeitos por grupo tratado. Nela, é possível observar alguns 

resultados interessantes, com efeitos estatisticamente significativos em todas as 

variáveis analisadas. Por exemplo, municípios que instalaram parques eólicos nos 

anos de 2004, 2006, 2008, 2012, 2014 e 2016 apresentaram um acréscimo, positivo, 

da renda média geral. Assim como, também, é possível observar efeitos positivos e 

estatisticamente significativos na renda média da agricultura para o grupo de 

municípios que instalaram parques eólicos nos anos de 2004, 2006, 2008, 2009, 2010 

e 2013. Ainda de acordo com a tabela do Apêndice A4, podemos observar efeitos 

positivos e estatisticamente significativos na renda média da indústria nos anos de 

2004, 2006 e 2013. Os valores para renda média da construção, também, apresentam 

valores positivos e estatisticamente significativos. A renda média dos serviços e de 

outras rendas apresentam valores, positivos e negativos, estatisticamente 

significativos. Já a renda média do comércio apresenta valores negativos e 

estatisticamente significativos. Cabe salientar que alguns desses resultados não 

foram evidenciados antes nos efeitos agregados apresentados na Tabela 6. 

Na Tabela do Apêndice A5, são apresentados os efeitos desagregados para 

cada ano, o chamado efeito calendário. De acordo com a tabela do Apêndice A5, por 

exemplo, nos anos iniciais, as rendas média geral, da agricultura e dos serviços são 

negativas e estatisticamente significativas. No entanto, essa situação se inverte com 



 
 

o passar dos anos. A renda média geral passa a apresentar acréscimos (positivos) 

estatisticamente significativos após 2012, com esses acréscimos persistindo até o 

final do período analisado. Já a renda média dos serviços apresenta valores negativos 

e estatisticamente significativos em 2004, 2005, 2007, e 2010 e a partir de 2017 até 

2011 as estimativas são positivas e estatisticamente significativas. 

Na tabela do Apêndice A6 observam-se os chamados efeitos dinâmicos, ou 

seja, os efeitos médios por tempo decorrido desde a entrada no programa. Tomemos 

como exemplo para análise os resultados para renda média geral, os quais indicam 

que os municípios tratados por 1 a 10 anos e 12 a 16 anos apresentaram acréscimos 

que variam de, aproximadamente, R$ 378,12 a R$ 1.759,94. Já em relação à 

desigualdade de renda (medida pelo índice de Gini), os resultados mostram um 

padrão de queda, pelo tempo decorrido, nos municípios tratados por 5 a 20 anos, 

chegando a um efeito de 10% com 15 anos de participação no programa  variando 

de 1% no 5º ano de programa a 10% no 15º ano. 

 
 
3.5 Análise de robustez  

 

Mesmo os resultados estimados pelo modelo DID proposto por Callaway e 

(2021) da Tabela 6 mostrarem que a instalação dos parques eólicos 

aumenta significativamente a renda média (geral e de alguns setores) e reduz a 

desigualdade de renda no setor formal dos municípios nordestinos, testamos a 

robustez desses resultados através do estimador proposto por De Chaisemartin e 

. Com covariáveis, os estimadores apresentados em De 

 consideram linearmente o efeito de covariáveis 

021) 

respondem não parametricamente pelo efeito de covariáveis invariantes no tempo.  

 



 
 

Tabela 8  Resultados do impacto da energia eólica na renda por setores 
     

     
     

     
     

     
     

     
     

     
     

     
     

     
     

     
     

     
     

     
     

     
     

     
     
     
     

     
Notes: Cada coluna apresenta os resultados para uma especificação diferente do modelo: com 
covariáveis e com cluster, com covariáveis e sem cluster, sem covariáveis e com cluster e sem 
covariáveis e sem cluster. Todos os valores estão a preços constantes de 2020 e forem arredondados 
para duas casas decimais. Os símbolos *, ** e *** representam a significância estatística aos níveis de 
10%, 5% e 1%, respectivamente. Os valores entre parênteses são as estatísticas t-student. 
Fonte: elaborado pelo autor com base nos resultados (2023). 
 

 

 
 
3.6 Conclusões, implicações políticas e caminhos para pesquisas futuras 

 

Esta pesquisa ofereceu evidências sobre o impacto da implementação de 

parques eólicos no desenvolvimento econômico desses municípios. Utilizamos 



 
 

metodologias de Diferença em Diferenças que exploram a heterogeneidade no tempo 

de tratamento e na localização dos parques eólicos por município para examinar a 

magnitude dos impactos na rendas formal média dos municípios nordestinos. Além 

disso, verificamos seus efeitos em termos de renda formal setorial (agricultura, 

indústria, construção, serviços, comércio e outros setores), bem como na arrecadação 

de impostos e na distribuição da renda formal (índice de Gini). Constatamos que a 

instalação dos parques eólicos gerou aumento significativos na renda formal média, 

devido, principalmente, aos setores da agricultura, da construção e dos serviços. Além 

disso, verificou-se que a instalação desses parques resultou na diminuição da 

desigualdade de renda formal nos municípios tratados.  

Apesar de o Brasil possuir uma matriz energética pouco dependente de 

combustíveis fósseis, é imperativo reduzir a dependência da energia hidrelétrica e 

diminuir as emissões de carbono. O investimento em energia eólica surge como uma 

opção viável. Nossos resultados indicam que a instalação de parques eólicos, além 

de proporcionar uma fonte renovável de energia, revela o potencial para aprimorar as 

economias locais dos municípios. Além disso, nossos resultados diretos sugerem 

impactos positivos da instalação de parques eólicos no desenvolvimento econômico 

dos municípios, e há também resultados indiretos provenientes da instalação desses 

parques, uma vez que eles contribuem para a descarbonização.  

Nossas descobertas contribuem de maneira significativa para os formuladores 

de políticas. Em primeiro lugar, considerando que grande parte dos municípios 

nordestinos possui uma renda média inferior à de outras regiões do país, nossos 

resultados sugerem que investimentos na instalação de parques eólicos podem gerar 

aumentos na renda média em alguns setores dessas economias locais, promovendo 

estímulo e diversificação. Em segundo lugar, os benefícios gerados pela instalação 

de parques eólicos, conforme nossos resultados, conduziram à redução da 

desigualdade da renda formal, indicando que investir nesse setor pode resultar numa 

melhoria da qualidade de vida da população local. 

Nosso estudo focou na análise em âmbito municipal de variáveis relacionadas 

à renda, arrecadação e desigualdade de renda, portanto, não examina os efeitos 

(positivos ou negativos) da instalação de parques eólicos em variáveis como PIB, PIB 

per capita, emprego, população, entre outras. Pesquisas futuras devem abordar esses 

efeitos, bem como investigar os impactos colaterais positivos ou negativos nos 

municípios vizinhos. Tais pesquisas podem contribuir para que formuladores de 



 
 

políticas públicas, profissionais e acadêmicos compreendam quem se beneficia 

diretamente e/ou indiretamente com a instalação desses parques. 
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Resumo 
 

Este estudo busca identificar o impacto no Produto Interno Bruto per capita do 
município de João Câmara durante o período de 2012 a 2020, resultante da 
implementação de parques eólicos. Para isso, uma base de dados em painel foi 
construída, incluindo informações sobre PIB, PIB per capita, população e o ano 
de instalação dos parques eólicos. Os dados abrangem todos os municípios do 
Rio Grande do Norte de 2001 a 2020, sendo obtidos do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) e da Agência Nacional de Energia Elétrica 
(ANEEL). O método de controle sintético foi empregado para atingir o objetivo. 
Análises de robustez foram conduzidas por meio do teste de placebo e do 
método de Diferença em Diferenças sintético. Os resultados indicam, 
respaldados pela análise de robustez, que a instalação de parques eólicos em 
João Câmara resultou em um aumento estatisticamente significativo de 
R$ 11.942,09 no PIB per capita. 
 

 
Classificação JEL: C21. D03. R11. O44. 
 
 
 
 

 
This study aims to identify the impact on the per capita Gross Domestic Product 
of João Câmara from 2012 to 2020, resulting from the implementation of wind 
parks. A panel dataset was constructed to achieve this objective, including 
information on GDP, GDP per capita, population, and the year of installation of 
the wind parks. The data covered all municipalities in Rio Grande do Norte from 
2001 to 2020 and was obtained from the Brazilian Institute of Geography and 
Statistics (IBGE) and the National Electric Energy Agency (ANEEL). The 
synthetic control method was employed to achieve the objective. Robustness 
analyses were conducted through the placebo test and the Synthetic Differences 
in Differences method. The results, supported by the robustness analysis, 
indicate that installing wind parks in João Câmara resulted in a statistically 
significant increase of R$ 11,942.09 in GDP per capita. 
 
Keywords: Wind farms. GDP per capita. João Câmara. Synthetic control. 
Economic growth. 

  



 
 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 
 



 
 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 
 

 



 
 

 

 



 
 

 

 
      

 

 

 

 

 
 

 

 



 
 

 

 
Table 9  Optimal Weights 

Municipalities Weights 
Nova Cruz 0.7630 
São Miguel 0.0980 

Other municipalities 0.1390 
Note: Due to space constraints, municipalities with 
weights equal to 0.0030 (2 municipalities), 0.0020 (6 
municipalities), and 0.0010 (137 municipalities) have 
been combined. 

 
Table 10 provides the predictor values for João Câmara, both in the actual 

and synthetic scenarios, during the pre-intervention period. It is observed that the 

covariate values for Real João Câmara are very close to the covariate values for 

Synthetic João Câmara in the period before the intervention. This similarity 

indicates that the synthetic control method provides an adequate approximation 

between the actual municipality of João Câmara and its synthetic counterpart. 

 
Table 10  Predictors Balance in the Pre-Treatment Period 

Variable João Câmara Synthetic João Câmara 
GDPpc (2002) 1.910,86 1.908,41 
GDPpc (2003) 2.042,14 2.042,32 
GDPpc (2004) 2.054,30 2.056,12 
GDPpc (2005) 2.798,83 2.796,46 
GDPpc (2006) 3.209,81 3.210,14 
GDPpc (2007)  3.798,44 3.798,90 
GDPpc (2008) 3.927,14 3.927,46 
GDPpc (2009) 4.646,29 4.642,67 
GDPpc (2010) 6.475,95 6.476,58 
GDPpc (2011) 7.232,10 7.237,02 

 
Figure 2 illustrates the treatment effect, actual and predicted trajectories, 

and p-values for the Gross Domestic Product per capita (GDPpc) of the 

municipality of João Câmara and its synthetic counterpart, resulting from the 

installation of wind parks in the locality. Figure 2(A) represents the impact on João 

Câmara's GDPpc generated by the implementation of wind parks from 2012 



 
 

onwards. In turn, Figure 2(B) presents the trajectories of GDPpc for the 

municipality of João Câmara and its synthetic counterpart over the period from 

2001 to 2020. This result means that it outlines the real trajectory of GDPpc 

influenced by the installation of wind parks between 2012 and 2020, as well as 

the predicted trajectory, representing how GDPpc would have evolved if such 

installations had not occurred in the municipality in question. 

As Figure 2(B) observed, if the wind parks had not been installed, GDPpc 

would have been lower than recorded during the analyzed period. Figure 2(C) 

displays the p-values of the GDPpc results during the period following the 

installation of the wind parks in the municipality. It is noted that, from the second 

year after the installation of these parks, the effect is statistically significant in all 

subsequent years, at a significance level of 10% (p < 0.10). 

 
Figure 2  GDP per capita of João Câmara and Synthetic João Câmara 

(A) Treatment Effect (B) Actual versus Predicted Outcome 

(C) P-Value 

 
 

Table 11 presents the average heterogeneous effects on Gross Domestic 

Product per capita (GDPpc) resulting from the installation of wind farms in the 

municipality of João Câmara during the post-treatment period. In the second 

column, the average effect on GDPpc due to the implementation of wind farms in 



 
 

João Câmara is shown. The third column displays the effect on GDPpc for the 

entire post-treatment period, considering the hypothesis that wind farms would 

not have been installed in the municipality. The fourth column presents the 

average heterogeneous annual effects of installing wind farms in João Câmara. 

Finally, in the last row, the real average effects (occurrence of the installation of 

wind farms), predicted effects (without the occurrence of wind farms), and the 

total effect of the installation of these farms in the municipality are found. 

Heterogeneous analysis is crucial to understanding how this average effect has 

evolved. 

As observed in Table 11, the treatment effect varies over the years, with 

all being positive. In the year of the installation of the first wind farm in 2012, for 

example, the effect was R$ 1,773.03 on the municipality's GDPpc. From 2013 

onward, although showing fluctuations, the economic effects resulting from 

installing wind farms show a substantial increase, reaching R$ 5,624.43. In 2014, 

the increase was lower than the previous year (R$ 6,077.07). A significant annual 

increase is observed after the first three years of wind farm installation, 

culminating in an overall average effect of R$ 11,942.09. This pattern is 

consistent with the literature, suggesting more favorable effects two years after 

the installation of wind farms (Martini, Jordão, & Grimaldi, 2018). 

 
Table 11  Post-Treatment Forecast Results 

Year Actual Outcome Predicted Outcome Treatment Effect 
2012 9.603,50 7.830,47 1.773,03  
2013 14.076,08 8.451,65 5.624,43 
2014 15.383,55 9.306,48 6.077,07 
2015 23.731,50 10.436,44 13.295,06 
2016 27.173,83 11.200,35 15.973,48 
2017 29.829,03 11.620,25 18.208,78 
2018 26.726,17 11.859,66 14.866,51 
2019 26.617,73 12.391,38 14.226,35 
2020 31.013,55 13.579,48 17.434,07 
Mean 22.683,88 10.741,79 11.942,09 
Note: All values (R$) are constant for the base year of 2020 and have been rounded to the 
nearest hundredth. 

 
Considering the results from Table 11 regarding the heterogeneous 

effects, it is imperative to note a shift in the scenario over the years as 

investments in the sector intensified. In this manner, it is possible to observe that, 

following the implementation of wind farms, the Gross Domestic Product per 



 
 

capita (GDPpc) exhibited growth, resulting in an average effect for the analyzed 

period of approximately R$ 11,942.09. Overall, we conclude that the installation 

of wind farms consistently promoted a long-term increase in the GDPpc in the 

municipality of João Câmara when compared to the counterfactual scenario. 

The results obtained in our analysis align with the findings presented in the 

literature (Martini, Jordão, & Grimaldi, 2018; Xia & Song, 2017; Brown et al., 

2012; De Silva et al., 2016), which argue for a positive impact on the income of 

municipalities with wind farms. These studies attribute the increase in income to 

these wind farms, reinforcing the results' consistency. 

 
 

 
 

 

 
 

 

 

 

 
 

 

 

 

 



 
 

Figure 3  Placebo Test 

 
 

 

 

 

 

 

 



 
 

Table 12  Average Effect of Wind Farm Installation on João Câmara's GDP per capita 
 (1) (2) (3) (4) 
Effect 11.951,18*** 11.832,50*** 11.923,78*** 11.853,03*** 
t-stat (2,76) (3,29) (3,21) (3,15) 
GDP No Yes No Yes 
Population No No Yes Yes 

 

 

 

 
 

 

 



 
 

 

 

  



 
 

 
 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 



 
 

 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 



 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 
  



 
 

 

 

 

 

 



 
 

 

 


